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1 • DADOS DA MINUTA
Número do Termo - FUNDO
Termo de Fomento FUNDEMA 00112018

1.1 -FUNDO
FUNDEMA

1.2 - GESTOR DA PARCERIA
TATYANE DE OLIVEIRA BARBOSA

1.4 • Forma de Divulgação da Parceria:

O Edital de Chamamento
o Inexigibilidade
o Dispensa

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI13,019/2014

Número do Termo. MUNIC PIO
PMBC • TF 008/2018

1.3. Data:
01108/2018

1.5 • Instrumento de Parceria:

~ Termo de Fomento
o Termo de Colaboração
o Acordo de Cooperação

1.6. IDENTIFICAÇ o DO OBJETO: (descrição detalhada do objeto da parceria, descrevendo todos os elementos que
constituem o objeto da parceria)

Alimentação dos animais administrado pelo ICCO - Instituto Catarinense de
Conservação da Fauna, no complexo ambiental Cyro Gevaerd.

1.7 - JUSTIFICATIVA DO INTERESSE PUBLICO: (Expor razões pelas quais a parceria Irá suprir as necessidades da
administração pública e seus respectivos benefícios.)

Considerando que animais silvestres são tutelados pelo Estado, o municlpio de Balneário Camboriú, faz chamada pública para
aquisição de alimentação para manutenção dos animais silvestres garantindo um bom nível de saúde ou o pleno exercicio de
seu comportamento natural no Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, administrado pelo ICCO- Instituto Catarinense de
Conservação da Fauna,
Manter animais em cativeiro promovendo seu bem estar é um das funções do Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, além de ser
uma ferramenta fundamental para garantir um bom nlvel de saúde ou o pleno exercicio de seu comportamento natural.
Assim, para o sucesso da manutenção do local e das espécies mantidas sob cuidados humanos no zooJôgico, é importante
fazer um manejo correto, fornecer uma alimentação e nutrição adequada atendendo as necessidades do animal para que o
mesmo se sinta bem, criando assim a possibilidade de reprodução além de poder estar sensibilizando o visitante através da
educação ambiental.

1.8. DEMONSTRAÇAO DE MUTUA COOPERAÇAO E RECIPROCIDADE:

A entidade é a única instituição em Balneário Camboriú que administra um local onde são mantidos animais silvestres,
devidamente autorizados e registrados junto ao IBAMA sob o n° 39308, com autorização de Manejo da Fauna Silvestre emitido
pelo IBAMA e FATMA (atualmente sendo o órgão ambiental coordenador da fauna em SC), além de ser regido pela Lei Federal
nO7.173 de 14 de dezembro de 1983 e seguindo todos os requisitos da Instrução Normativa n007/2015 de 30 de abril de 2015
do IBAMA.
Em contrapartida, serão atendidas e recebidas animais silvestres provenientes da Guarda Ambiental. Secretaria do Meio
Ambiente, Bombeiros, Policia Militar e comunidade para cuidados; disseminação de princfpios básicos de educação Ambiental
através dos projetos: Escola no Zoo, Melhor Idade, NE'S, Ações Integradas de Saúde e liberação de entrada no Complexo para
moradores de Balneário Camboriú no dia do aniversário do município

1.9 • CARIMBO E ASSINATURA GESTOR DA PARCERIA

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATAR1NENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - SC I Cep 88.338-900 I Fone: +S5 47 3267.70841 Falt: +SS 47 3367.1826 www.balnearlocamboriu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
lEI 13.019/2014

FORMULARIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA - Decreto 8.489/2017 Art. 24

2 - COMISSÃO DE SELEÇÃO
2.1 • Analise da Forma de Divulgação da Parceria: 2.2 • Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado o Aprovado
~Aprovado com ressalvas o Aprovado com ressalvas
o Reprovado o Reprovado
2.3 • Observações:

~

---
~tlUVV .rw {!Y/l Ci~"~V

2.4 - Assinaturas

~wJ NwrJf,

3 - SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA
PÚBLICA
3.1 - Analise da Forma de Divulgação da Parceria:

O Aprovado
o Aprovado com ressalvas
o Reprovado

3.2 • Analise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado
o Aprovado com ressalvas
o Reprovado

2.3 • Observações (Caso conclua pela possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante ato formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua
exclusão - Art 35, ~ 20 da lei Federal 1.019/2014)

3.3 - Assinaturas

Victo
Sec, COMr. GO

Malr.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA. Decreto 8.489/2017 Art. 24

4 • SECRETARIA DE ARTICULAÇÃO
4.1 - Análise da Forma de Divulgação da Parceria:

O Aprovado
o Aprovado com ressalvas
o Reprovado
4.3 - Observações:

4.2 - Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado
Y Aprovado com ressalvas
o Reprovado
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4.3 • Assinaturas

5 • PROCURADORIA \
5.1 -Análise da Forma de Dlvulgação'd

O Aprovado
o Aprovado com ressalvas
o Reprovado
5.3 • Observações:

5,3 • Assinaturas

5.2 • Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado
o Aprovado com ressalvas
o Reprovado

BALNEÁRIO CAMBORIÚ. CAPITAL CATARINENSE 00 TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I BaIrro das Nações - se I Cep 88.338-900 I Fone: +55 47 3267.7084 I Fax: +55 47 3367.1826 www.balnearlocamborlu.sc.goY.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
lEI 13.019/2014

FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA. Decreto 8.489/2017 Art. 24

CHECK L1ST

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR EDITAL DE CHAMAMENTO:
1) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Minuta do EDITAL DE CHAMAMENTO, contendo como anexo: a minuta do termo de

colaboração e plano de trabalho preenchidos.
OBS: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município.Após aprovação deverá ser feita a publicação do edital de chamamento
em sitio oficial na internet. Após 30 dias a comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção
para escolha da Organização da sociedade civil. Após a seleção, a OSC vencedora será convocada
para entregar documentos, que serão analisados pela Comissão de Seleção, e se não estiver em
situação de impedimento ou vedação, será encaminhado à Procuradoria Geral do Município para
Parecer Juridico e se este for favorável, poderá assinar o termo de coiaboração.

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE
CHAMAMENTO:

1) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Justificativa assinada da INEXIGIBILIDADE ou da DISPENSA, nos moldes do arts. 30 e 31 da

Lei Federal 13.019/2014;
3) Minuta do termo de colaboração e plano de trabalho preenchidos;
4) Documentação da entidade.

08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após todas as aprovações necessárias, será encaminhado à
Procuradoria Geral do Município para Parecer Jurídico. Se este for favorável, deverá publicar o extrato
da inexigibilidade e aguardar 5 dias. Se não houver recurso, ou se, houver este, for indeferido, a OSC
poderá assinar o termo de colaboração. Após assinatura do termo, será necessário publicar o extrato
do termo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014 Art. 32 e 38)

QUANDO O INSTRUMENTO DE PARCERIA FOR ACORDO DE COOPERAÇÃO:
1) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Minuta do acordo de cooperação e plano de trabalho preenchidos;
3) Documentação da entidade.

08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados á Comissão de Seleção via
protocolo gerai do município. Após aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da
inexigibilidade, aguardar 5 dias e poderá ser assinado o acordo de cooperação. Após assinatura do
acordo, será necessário publicar o extrato do acordo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014
Art. 32 e 38)

Formulários, minutas podem ser encontrados no site abaixo.
http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br:8080/controladoria/23/

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro das Nações - se ICep 88.338-900 I Fone: +55 47 3267.7084 I Fax: +55 47 3367.1826 www.balnearlocamborlu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE

-- .~~~n~
-t~~' PREFEITURA ~"" ~<
~ BALNEARIÇ ~LSflL-~
;'\~Ç CAMBORlU ~ ,~••••• "'" ~ O

Oroco"
EXTRATO DE JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

A Secretaria do Meio Ambiente, considerando o interesse público e relevância social,
torna público o interesse de firmar o Termo de Fomento nO 008/2018, por meio de
inexigibilidade de chamamento público, nos termos do ar!. 31 da Lei Federal nO
13.019/2014, com "ICCO -INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA
E FLORA", entidade sem fins lucrativos, para alimentação dos animais administrado pela
entidade, conforme plano de trabalho.

Abre-se o prazo de cinco dias corridos, após a publicação deste extrato para qualquer
impugnação, que deve ser dirigida ao Secretário de meio Ambiente, na sede da
Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

A justificativa estará disponivel no
http://controladoria.balneariocamboriu.sc. gov.br:808OI

endereço eletrônico:

Balneário Camboriú (SC), 06 de agosto de 2018.

,,,

\
:\

~~\
LUIZ HE~cllJE,G~ERD

Secretário de M1{mbiente

Secretaria de Saüde e Saneamento, MunicJpio de Balneário Camboriú - Capital Catarinense do Turismo _CNPJ 83.102.285/0001-07
rua 1500, nO 1100, Centro -de Segunda a Sexfa-feira, das 7h as 19h. Telefone: (47) 326[.6200

http://controladoria.balneariocamboriu.sc.
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ESTADODESANTA CATARINA
PREFEITURADEBALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIADE EDUCAÇÃO

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: INSTITUTO CATARINENSE DE

CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA - ICCO

OBJETO: Alimentação dos animais administrado pelo ICCO - INSTITUTO

CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA, no complexo Ambiental

Cyro Gevaerd

VALOR TOTAL DO REPASSE: R$ 55.000,00 (Cinquenta e cinco mil reais)

PERíODO: AGOSTO/2018 À DEZEMBRO/2018

JUSTIFICATIVA DE INEXIBILlDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO

1) Considerando as especifidades da Lei nO 13.019/2014 quanto á inexibilidade do
chamamento público, ato respaldado na mesma lei, em seu artigo 31;

2) Considerando aind ao Decreto Municipal 8.489/2017, em seu artigo 24, que dispõe
acerca do dever do Administrador Público Municipal de justificar a ausência do
chamamento público, dando amplo conhecimento para que aqueles que se sentirem
prejudicados possam apresentar sua impugnação no prazo de 05 (cinco) dias, a contar
do extrato a ser publicado em diário oficial.

3) Considerando que animais silvestres são tutelados pelo Estado, o município de
Balneário Camboriú, faz chamada pública para aquisição de alimentação para
manutenção dos animais silvestres recebidos e mantidos no Complexo Ambiental Cyro
Gevaerd, administrado pelo ICCO- Instituto Catarinense de Conservação da Fauna,
garantindo seu bem estar com um bom nível de saúde ou o pleno exercício de seu
comportamento natural, além de fazer um importante e amplo projeto de Educação
Ambiental com intuito de evitar a supressão do habitat dos animais, caça, guarda
indevida, maus tratos e abate de animais.

4) Considerando que os animais silvestres estão fora do seu habitat natural, colocando
em perigo a vida do animal elou de pessoas, necessário se faz a manutenção do local
e das espécies mantidas sob cuidados humanos no zoológico, bem como um manejo
correto, com o fornecimento de alimentação e nutrição adequada conforme as
necessidades do animal, para que o mesmo sinta-se bem, criando assim a

BALNEÁRIO CAMBORIÚ - CAPITAL CATARINENSEDO TURISMO
Rua 2000, 1380 I Bairro Centro - 5C I Cep 88.330-468 I fone: 47 3363-2745 I fax: 47 3367.6802

www.balneariocamboriu.sc.gov.br-secinclusaosocial@balneariocamboriu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
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possibilidade de reprodução, além de poder estar sensibilizando o visitante através da
educação ambiental;

Adotamos os seguinte fatos:

o ICCO - administrado pelo ICCO- Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e
Flora (existente desde 2003) é a única instituição em Balneário Camboriú que
administra um local onde são mantidos animais silvestres devidamente autorizados e
registrados junto ao IBAMA sob o n° 39308, com autorização de Manejo da Fauna
Silvestre emitido pelo IBAMA e FATMA (atualmente sendo o órgão ambiental
coordenador da fauna em SC), além de ser regido pela Lei Federal nO7.173 de 14 de
dezembro de 1983 e seguindo todos os requisitos da Instrução Normativa n007/2015
de 30 de abril de 2015 do IBAMA.

Possuem instalações adequadas com recintos, maternidade, setor de nutrição, sala de
internamento e ambulatório veterinário, além de possuir uma equipe técnica
capacitada para manejo e atendimento da fauna silvestre, contando com biólogo,
medico-veterinário, educador ambiental e tratadores.

Há aquisições e contratações que possuem caracterizações especificas tornando
impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização
adequada das funções estatais. Tendo em vista que a modalidade aplicada pela lei é
o Chamamento Público, e esta modalidade é uma disputa, é indispensável que haja
pluralidade de objetos e de ofertantes para que ela ocorra.

No entanto, a Lei 13.019/2014 prevê, em seu artigo 31 que, se houver impossíbilidade
jurídica de competição, o chamamento não será realizado por ser inexigível. O
legislador procurou garantir a eficiência e a utilidade, por meio de inexigibilidade
licitatória, seja em virtude da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas
somente puderem ser atingidas por uma entidade especifica.

No caso em questão, verifica-se a inviabilidade do chamamento público, aplicando-se
a inexigibilidade, com a base juridica supracitada, haja vista que apenas essa entidade
pode executar o objeto do termo de parceria.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ - CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua 2000, 1380 I Bairro Centro - 5C I Cep 88.330-468 I Fone: 47 3363-2745 I Fax: 47 3367.6802

www.balneariocamboriu.sc.gov.br-secinclusaosocial@balneariocamboriu.sc.gov.br
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Diante do exposto, solicito que:

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

1. TORNE-SE PÚBLICO esta justificativa, levando em consideração o plano de
trabalho anexo, para que havendo outra instituição que comprove igual
competência, manifeste seu interesse;

2. ENCAMINHE-SE os documentos mencionados nos arts. 14 e 24 do Decreto
Municipal nO 8489/2017 á Comissão de Seleção de Parcerias, Secretaria de
Controle Governamental e Transparência Pública e Secretaria de Articulação
Governamental para devida manifestação.

Não havendo nenhuma impugnação quanto a inexigibilidade e/ou formalização
desta Parceria, o TERMO DE FOMENTO será assinado pelos envolvidos, a partir do
5° dia da data da publicação do extrato da Justificativa no diário oficial, para que se
produza os efeitos legais dele esperados.

Balneário Camboriú, 06 de agosto de 2018.

\
\~\~\LUIZ HENRI. ~ G VAE

Secretári~~ .. A lente

BALNEÁRIO CAMBORIÚ - CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua 2000, 1380 I Bairro Centro - 5C I Cep 88.330-468 I Fone: 47 3363-2745 I Fax: 47 3367.6802
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TERMO DE COLABORAÇÃO FUNDEMA N° 01/2018 PMBC 08/2018

QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR
INTERMÉDIO DA FUNDO DO MEIO AMBIENTE, E
INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA
FAUNA E FLORA - ICCO

O MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurldica de direito público interno, com CNPJ n°
83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n° 320, por intermédio da Fundo do Meio
Ambiente, doravante denominada ADMINtSTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato representada
pelo luiz Henrique Gevaerd, Secretário Municipal do Meio Ambiente, CPF 221.398.429-87, e o
Instituto Catarinense Ide Conservação da Fauna e Flora - ICCO, inscrito no CNPJ sob
n°.06.081.097/0001-9, com sede BR 101, km 137, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA
SOCIEDADE CIVil, representada por Márcia Regina do Nascimento Gonçalves Achutti, Presidente
da OSC, moradora da Rua Peru, 241, apto 103, Bairro das Nações, Balneário Camboriú-Sc, CPF
450.856.689-87, resolvem celebrar o presente Termo de Colaboração, regendo-se pelo disposto na lei
Complementar nO101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes lei de Diretrizes Orçamentárias e
lei Orçamentária Anual, na lei n° 13.019, de 31 de julho de 2.014, consoante o processo administrativo
e mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - O presente Termo de Colaboração, decorrente de inexigibilidade de chamamento público, tem por
objeto a alimentação dos animais administrado pelo ICCO- Instituto Catarinense de Conservação da
Fauna, no Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, conforme detalhado no Plano de Trabalho.

1.2 - O detalhamento dos objetivos, das metas, dos resultados a serem atingidos, do cronograma de
desembolso e a previsão de receitas e despesas constam do Plano de Trabalho proposto pela OSC e
aprovado pelo PARCEIRO PÚBLICO, sendo parte integrante e indissociável deste TERMO DE
PARCERIA

CLÁUSULA SEGUNDA. DAS OBRIGAÇÕES

2.1 São obrigações dos Participes:

I - DA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVil:

a) Apresentar mensalmente a prestação de contas dos recursos recebidos por meio deste Termo de
Colaboração, comprovando a exata aplicação da parcela anteriormente repassada, na forma da
legislação aplicável, mediante procedimento da fiscalização da Administração Pública Municipal, sob
pena de suspensão da transferência;

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE 00 TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. se ICep 88.338-900 I Fone: +55 47 3267.7084 IFax: +55 47 3367,1826 www.balnearlocamborlu.sc.gov.br
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b) Não praticar desvio de finalidade na aplicação do recurso, atraso não justificado no cumprimento das
etapas dos programas, práticas atentatórias aos principias fundamentais da Administração Pública nas
contratações e demais atos praticados na execução deste Termo de Colaboração e deixar de adotar as
medidas saneadoras eventualmente apontadas pela Administração Pública;
c) Prestar todos os serviços, conforme Plano de Trabalho, mediante a contratação dos profissionais e
pagamento dos respectivos salários, gerenciamento e coordenação dos trabalhos, ficando proibida a
redistribuição dos recursos a outras entidades, congêneres ou não;
d) Observar todos os critérios de qualidade técnica, eficiência, economicidade, prazos e os custos
previstos
e) Comprovar todas as despesas por meio de notas fiscais eletrõnicas ou recibo de autõnomo (RPA),
com a devida identificação do Termo de Parceria, ficando vedadas informações genéricas ou sem
especificações dos serviços efetivamente prestados, comprovado por meio de controles ou registros,
além de demonstrar os custos praticados ou ajustados de forma a permitir a conferência atinente à
regularidade dos valores pagos
f) Aplicar os recursos repassados pelo Municlpio e, quando for o caso, os correspondentes à sua
contrapartida exclusivamente no objeto constante na Cláusula Primeira;
g) Comprovar a existência de conta bancária especifica e exclusiva para o presente instrumento,
efetuando todas as movimentações financeiras relacionadas aos recursos do presente termo nesta conta
bancária;
h) Promover a devolução aos cofres públicos dos recursos financeiros não aplicados corretamente
conforme o Plano de Trabalho e os saldos remanescentes.
i) Comprovar mensalmente e de forma integral no final do Termo de Colaboração todas as metas
quantitativas e atendimentos de maneira nominal, constante no Plano de Trabalho
j) Manter-se adimplente com o Poder Público concedente naquilo que tange a prestação de contas de
exerci cios anteriores, assim como manter a sua regularidade fiscal perante os órgãos da Administração
Municipal, Estadual e Federal;
I) Comunicar o Parceiro Público a substituição dos responsáveis pela OSC, assim como alterações em
seu Estatuto.
m) Divulgar na internet e em locais visiveis de suas sedes sociais e dos estabelecimentos em que exerça
suas ações banners que apresentem todas as parcerias celebradas com o poder público, contendo, no
que couber, as informações requeridas no parágrafo único do art. 11 da Lei nO 13.019/2014 e serviços
disponibilizados pela organização a comunidade através deste Termo de Colaboração;
n) Permitir livre acesso do Gestor, do responsável pelo Controle Interno, dos membros da Comissão de
Monitoramento e Avaliação da Administração Pública Municipal, e de auditores e fiscais do Tribunal de
Contas correspondentes aos processos, aos documentos e às inforrnações referentes a este
Instrumento, junto às instalações da OSC;
o) Zelar pela integridade f1sica dos bens, objetos e materiais cedidos a titulo de comodato, inclusive no
que diz respeito às despesas com manutenção, limpeza e reparos, quando for o caso;
p) Responsabilizar-se pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive
no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, conforme o caso
q) Responder exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais relacionados à execução do objeto da parceria, não implicando responsabilidade solidária ou
subsidiária da administração pública a inadimplência da organização da sociedade civil em relação ao
referido pagamento, os õnus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição
à sua execução;
r) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao
Termo de Colaboração, contendo o mesmo de forma integral, assim como o plano de trabalho; além das
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seguintes informações: data da assinatura, identificação da parceria, descrição do objeto, valor total,
valores liberados, e situação da prestação de contas, bem como atender a Lei Federal nO12.527/2011
s) Manter em seus arquivos, durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia útil subsequente ao da
prestação de contas integral, os documentos originais que compõem a prestação de contas;
t) Caso da Organização da Sociedade Civil vier adquirir equipamentos e materiais permanentes com
recursos provenientes da celebração desta parceria, o bem deverá ser gravado com cláusula de
inalienabilidade. A OSC deverá formalizar promessa de transferência da propriedade à administração
pública ou outra pessoa jurldica de igual natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto
social seja, preferencialmente, o mesmo da organização da sociedade civil na hipótese de sua extinção;
u) Manter instalações, condições materiais e capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento
das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

11- DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL:

a) publicar o respectivo extrato da parceria no meio oficial de publicidade da administração pública,
contemplando neste a designação do gestor do Termo de Colaboração;
b) promover o monitoramento e a avaliação do cumprimento do objeto da parceria, sendo que, a
administração pública poderà valer-se do apoio técnico de terceiros, delegar competência ou firmar
parcerias com órgãos ou entidades que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos;
c) emitir relatório técnico de monitoramento e avaliação da parceria e o submeter à comissão de
monitoramento e avaliação designada;
d) realizar, nas parcerias com vigência superior a um ano, pesquisa de satisfação com os beneficiários
do plano de trabalho e utilizar os resultados como subsidio na avaliação da parceria celebrada e do
cumprimento dos objetivos pactuados, bem como na reorientação e no ajuste das metas e atividades
definidas;
e) na hipótese de o gestor da parceria deixar de ser agente público ou ser lotado em outro órgão ou
entidade, o administrador público deverá designar novo gestor, assumindo, enquanto isso não ocorrer,
todas as obrigações do gestor, com as respectivas responsabilidades;
f) manter, em seu sitio oficial na internet, a relação das parcerias celebradas e dos respectivos planos de
trabalho, até cento e oitenta dias após o respectivo encerramento;
g) instaurar tomada especial, ante a constatação de evidências de irregularidades na execução do objeto
da parceria;
h) fornecer manuais especlficos de prestação de contas às organizações da sociedade civil por ocasião
da celebração das parcerias, informando previamente e publicando em meios oficiais de comunicação às
referidas organizações eventuais alterações no seu conteúdo;
i) apresentar termo de empréstimo e cessão dos bens, materiais ou objetos que serão submetidos à
Organização da Sociedade Civil, a qual deverá certificar o recebimento destes, assumindo o
compromisso de devolução no estado inicial, se for o caso;
j) fornecer plataforma eletrônica para a prestação de contas e todos os atos que dela decorram,
permitindo a visualização por qualquer interessado. Enquanto não for implementada pela Administração
Pública a plataforma eletrônica, as prestações de conta se darão por meio fisico.

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

3.1 Os créditos orçamentários necessários ao custeio de despesas relativas ao presente Termo são
provenientes da funcional programàtica abaixo discriminada:
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Unidade Gestora: 9 - FUNDO MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE
Órgão Orçamentário: 22000- FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 22001- FUNDO MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE
Função: 18- GESTAO AMBIENTAL
Subfunção: 542 - CONTROLE AMBIENTAL
Programa: 4008- GESTAO AMBIENTAL
Ação: 2.68- MANUTENÇAo DAS ATIVIDADES DE PROTEÇAO E BEM ESTAR ANIMAL
Despesa 349 - 3.3.50.00.00 Transferência a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos

3.2 Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas nesta Parceria, o Município
repassará o valor global de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), através de 05 (cinco) parcelas
mensais, á OSC, em conformidade com o seguinte cronograma de desembolso:

Crana rama de Desembolso

EXERClclO
DE 2018 AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO TOTAL

Valor R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 11.000,00 R$ 55.000,00

3.3 O valor referente a 1" Parcela será pago em até 05 (cinco) dias, a contar da data da publicação do
extrato do Termo de Colaboração.

3.4 As demais parcelas serão pagas, mensalmente, em regime de adiantamento, em até 05 (cinco) dias
úteis, após aprovação da prestação de contas da parcela anteriormente recebida, conforme estabelecido
na CLÁUSULA OITAVA deste Termo.

3.5 A omissão ou apresentação da prestação de contas contendo irregularidades implicará na
suspensão do pagamento das demais parcelas, até sanadas as irregularidades.

3.7 As partes reconhecem que caso haja necessidade de contingenciamento orçamentário e a
ocorrência de cancelamento de restos a pagar, exiglvel ao cumprimento de metas segundo a Lei de
Responsabilidade Fiscal, o quantitativo deste objeto poderá ser reduzido até a etapa que apresente
funcionalidade.

CLÁUSULA QUARTA - DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS

4.1 Os valores a repassar, sendo o cronograma de desembolso deverão ser depositados na conta
especifica da OSC, vinculada ao objeto, na Agência nO5271-x, no Banco Brasil, na Conta Corrente n0
337507-2, e aplicados no mercado financeiro ou em caderneta de poupança, até sua utilização.
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4.2 Os recursos depositados na conta bancária especifica deste instrumento, enquanto não empregados
na sua finalidade, serão obrigatoriamente aplicados:
a) em caderneta de poupança da instituição financeira pública federal, se a previsão de seu uso for igual
ou superior a um mês; e
b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado aberto lastreada em titulo
da divida pública, quando sua aplicação estiver prevista para prazos menores.

4.4 Os rendimentos de ativos financeiros somente poderão ser aplicados no objeto da parceria, estando
sujeito ás mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

4.5 A OSC deverá restituir o saldo residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não utilizados,
caso não efetue a boa execução dos recursos.

CLÁUSULA QUINTA - DA RESTITUiÇÃO DOS RECURSOS

5.1 A OSC compromete-se a restituir o valor transferido, atualizado monetariamente desde a data do
recebimento, acrescidos de juros legais, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos:
a) inexecução do objeto;
b) falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigido;
c) utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente instrumento,
ainda que em caráter de emergência.

CLÁUSULA SEXTA - CONTRAPARTIDA FINANCEIRA

6.1 Para a consecução do objeto e o cumprimento das metas estabelecidas nesta Parceria, a OSC não
aplicará contrapartida financeira, no objeto da parceria

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÉNCIA

7.1 - O presente Termo de Colaboração vigerá conforme prazo previsto no anexo Plano de Trabalho
para a consecução de seu objeto.

7.2 - Toda e qualquer prorrogação, inclusive a referida no item anterior, deverá ser formalizada por
termo aditivo, a ser celebrado pelos participes antes do término da vigência do Termo de Colaboração
ou da última dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo aditivo com
atribuição de vigência retroativo.

7.3 - O Plano de Trabalho poderá ser revisto de comum acordo entre as PARCEIRAS, por meio de:
I - registro por simples apostila, dispensando-se a celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de
ajustes que não acarretem alteração dos valores definidos na cLAUSULA TERCEIRA
11 - celebração de Termo Aditivo, quando se tratar de ajustes que impliquem alteração dos valores
definidos na referida CLÁUSULA TERCEIRA deste instrumento.

BALNEÁRIO CAMBORIÚ' CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações. se ICep 88.338-900 I Fone: +55 47 3267,7084 I Fax: +55 47 3367.1826 www.balnearlocamborlu.sc.gov.br

Página 5 de 12

http://www.balnearlocamborlu.sc.gov.br


~lIi-~" P R E F E I T U R A ESTADO DE SANTA CATARINA ~-.>\3MuniCiOq/

~ BALNEARIO PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ l J (~ c:
~~~ CAMBORlO Fundo Municipal de Desenvolvimento do Meio ~~~~

- . FUNDEMA . ,-<) I ~
-------'T~cE=RM~~JO'~D~E~C~O.~I;~A••.BORAÇÃO-LeiFederal13.019/20í4-----~O

CLÁUSULA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES

8.1 - Sempre que necessário, mediante proposta da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
devidamente justificada e formulada, no minimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o
cumprimento das demais exigências legais e regulamentares, serão admitidas prorrogações do prazo de
vigência do presente Termo de Colaboração.

8.2 - Não é permitida a celebração de aditamento deste Termo de Colaboração com alteração da
natureza do objeto.

8.3 - É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efetivação de
alterações que tenham por objetivo as metas ou o prazo de vigência do Termo de Colaboração.

CLÁUSULA NONA - DA INEXECUÇÃO

9.1 - O presente Termo de Colaboração deverá ser executado fielmente pelos participes, de acordo com
as cláusulas pactuadas e as normas de regência, respondendo cada uma pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.

9.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração
pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais á população, por
ato próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das
metas ou atividades pactuadas:
1 - retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha
sido a modalidade ou titulo que concedeu direitos de uso de tais bens;
11 - assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no
caso de paralisação, de modo a evitar sua descontinuidade, devendo ser considerado na prestação de
contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração
assumiu essas responsabilidades;
III - na hipótese de reiterado descumprimento das metas pactuadas, em razão da não efetivação da
demanda inicialmente estimada, o valor do repasse mensal será reduzido proporcionalmente, sempre
resgatando o equillbrio econõmico da parceria, ponderando o valor citado no item 3.1.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

10.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil, deverá conter elementos
que permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado
conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades realizadas e a comprovação do
alcance das metas e dos resultados esperados, até o perlodo de que trata a prestação de contas, a
exemplo, dentre outros, das seguintes informações e documentos:
I - material comprobatório do cumprimentodo objeto em fotos, vldeos ou outros suportes;
11 - relação de serviços prestados, bens adquiridos, produzidos ou construidos, quando for o caso; e
111 - comprovação, através de lista de presença ou outros meios, do público atingido, treinado ou
capacitado, quando for o caso.
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S 1.' A organização da sociedade civil prestará contas dos recursos recebidos no prazo de até 30 (trinta)
dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada mês. se a duração da parceria
exceder um ano.
S 2.' A organização da sociedade civil deverá seguir as orientações contidas no manual de prestação de
contas disponibilizado pela Administração Pública Municipal. em seu sitio eletrõnico.

S 3.' Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem justificativa
suficiente.
S 4.' Os dados financeiros serão analisados com o intuito de estabelecer o nexo de causalidade entre a
receita e a despesa realizada, a sua conformidade e o cumprimento das normas pertinentes.
S 5.' A análise da prestação de contas deverá considerar a verdade real e os resultados alcançados.
S 6.' A prestação de contas da parceria observará regras especificas de acordo com o montante de
recursos públicos envolvidos, nos termos das disposições e procedimentos estabelecidos conforme
previsto no plano de trabalho e no termo de colaboração.

10.2 - Os documentos incluldos pela entidade na plataforma eletrõnica prevista, desde que possuam
garantia da origem e de seu signatário por certificação digital, serão considerados originais para os
efeitos de prestação de contas.

10.3 - A Administração pública considerará ainda em sua análise os seguintes relatórios elaborados
internamente, quando houver:
I - relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;
11 - relatório técnico de monitoramento e avaliação, homologado pela comissão de monitoramento e
avaliação designada, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados
durante a execução do Termo de Colaboração.

10.4 - Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art. 67 da Lei n'
13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efetividade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus beneficios;
11 - os impactos econõmicos ou sociais;
111 - o grau de satisfação do público-alvo;
IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

10.5 - A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os
prazos previstos na Lei n' 13.019, de 2014, devendo concluir, alternativamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;
11 - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou
111 - rejeição da prestação de contas e determinação de imediata instauração de tomada de contas
especial.

10.6 - Constatada irregularidade ou omissão na prestação de contas, será concedido prazo para a
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.
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S l' O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por notificação, prorrogável, no
máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir
sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

S 2' Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o
saneamento, a autoridade administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, deve
adotar as providências para apuração dos fatos, identificação dos responsáveis, quantificação do dano e
obtenção do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

10.7 - A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até cento
e cinquenta dias, contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável justificadamente por igual perlodo.

Parágrafo único. O transcurso do prazo definido nos termos do item 10.6 sem que as contas tenham sido
apreciadas:

I - não significa impossibilidade de apreciação em data posterior ou vedação a que se adotem medidas
saneadoras, punitivas ou destinadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres
públicos;
11 - nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos,
sem prejulzo da atualização monetária, Impede a incidência de juros de mora sobre débitos
eventualmente apurados, no perlodo entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi
ultimada a apreciação pela administração pública.

10.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I - regulares, quando expressarem, de forma clara e objetiva, o cumprimento dos objetivos e metas
estabelecidos no plano de trabalho;
11 - regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal que não resulte em dano ao erário;
111 - irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstãncias:
a) omissão no dever de prestar contas;
b) descumprimento injustificado dos objetivos e metas estabelecidos no plano de trabalho;
c) dano ao erário decorrente de ato de gestão ilegltimo ou antieconõmico;
d) desfalque ou desvio de bens ou valores públicos,

10.9 - O administrador público responde pela decisão sobre a aprovação da prestação de contas ou por
omissão em relação á análise de seu conteúdo. sendo permitida delegação a autoridades diretamente
subordinadas. vedada a subdelegação.

10.10 - Quando a prestação de contas for avaliada como irregular, após exaurida a fase recursal, se
mantida a decisão, a organização da sociedade civil poderá solicitar autorização para que o
ressarcimento ao erário seja promovido por meio de ações compensatórias de interesse público,
mediante a apresentação de novo plano de trabalho, conforme o objeto descrito na parceria e a área de
atuação da organização, cuja mensuração econõmica será feita a partir do plano de trabalho original,
desde que não tenha havido dolo ou fraude e não seja o caso de restituição integral dos recursos.
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GESTÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO

11.1 - Fica a servidora Tatyane de Oliveira Barbosa designada como Gestora desta parceria, conforme
estabelecido no Decreto Municipal n° 9.024/2018. ao qual competirá:
a) acompanhar e fiscalizar a execução da parceria, inclusive quanto ao atingimento das metas;
b) informar ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam comprometer
as atividades ou metas da parceria e de indlcios de irregularidades na gestão dos recursos, bem como
as providências adotadas ou que serão adotadas para sanar os problemas detectados;
c) emitir parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em consideração o
conteúdo do reiatório técnico de monitoramento e avaliação de que trata o art. 59 da Lei Federal
13.019/2014;
d) disponibilizar materiais e equipamentos tecnológicos necessários às atividades de monitoramento e
avaliação.

11.2 - Competirá ao responsável pelo órgão repassador do recurso, assinar em conjunto com o Gestor
da parceria, o parecer técnico conclusivo de análise da prestação de contas finai de que trata a allnea "c"
do item 9.1, deste.

11.3 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação institulda pelo Decreto Municipal n° 8536/2017 deverá
homologar o relatório técnico de monitoramento e avaliação sobre a conformidade do cumprimento do
objeto e os resultados alcançados durante a execução do termo de colaboração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES

12.1 - É vedada a execução de atividades que tenham por objeto, envolvam ou incluam, direta ou
indiretamente:
I - delegação das funções de regulação, de fiscalização, do exerclcio do poder de policia ou de outras
atividades exclusivas do Estado;
11 - prestação de serviços ou de atividades cujo destinatário seja o aparelho administrativo do Estado.
111 - utilização dos recursos flsicos em desacordo com o Plano de Trabalho.

12.2 - Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização da
sociedade civil que:
I - não esteja regularmente constitulda ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território
nacionai;
11 esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
111 - tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade
da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de
colaboração ou de fomento, estendendo-se a vedação aos respectivos c6njuges ou companheiros, bem
como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau;
IV - tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos, exceto se:
a) for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
b) for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
V - tenha sido punida com uma das seguintes sanções, peio perlodo que durar a penalidade:
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
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c) execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da lei federal
13.01912014 ou da legislação especifica e receber como sanções: advertência, suspensão temporária ou
declaração de inidoneidade, em qualquer esfera da Federação;
VI - tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oito) anos;
VII tenha entre seus dirigentes pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrlvel, nos últimos 8 (oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exerclcio de cargo em comissão ou função de
confiança, enquanto durar a inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos
incisos I, 11 e 111 do art. 12 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

S 1.° Nas hipóteses deste artigo, é igualmente vedada a transferência de novos recursos no ãmbito de
parcerias em execução, excetuando-se os casos de serviços essenciais que não podem ser adiados sob
pena de prejulzo ao erário ou à população, desde que precedida de expressa e fundamentada
autorização do dirigente máximo do órgão ou entidade da administração pública, sob pena de
responsabilidade solidária.
S 2.° Em qualquer das hipóteses previstas no caput, persiste o impedimento para celebrar parceria
enquanto não houver o ressarcimento do dano ao erário, pelo qual seja responsável a organização da
sociedade civil ou seu dirigente.
S 3.° Para os fins do disposto na alfnea a do inciso IV e no S 20, não serão considerados débitos que
decorram de atrasos na liberação de repasses pela administração pública ou que tenham sido objeto de
parcelamento, se a organização da sociedade civil estiver em situação regular no parcelamento.
S 4.° Não são considerados membros de Poder os integrantes de conselhos de direitos e de polilicas
públicas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS RESPONSABILlZAÇÕES E DAS SANÇÕES

13.1 - Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei n0
13.019, de 2014, e da legislação especifica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência;
If - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria
ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por
prazo não superior a dois anos;
111- declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a
administração pública pelos prejulzos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base
no inciso 11.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos 11e 111são de competência do Secretário
Municipal responsável pelo repasse, sendo que a Secretaria de Controle Governamental e
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Transparência Pública poderá agir quando observada inércia da administração pública, facultada a
defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a
reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

13.2 - Prescreve em cinco anos, contados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

13.3 -A prescrição será interrompida com a edição de ato administrativo voltado á apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

14.1 - O presente Termo de Colaboração poderá ser:
I - denunciado a qualquer tempo, ficando os participes responsáveis somente pelas obrigações e
auferindo as vantagens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, respeitado o prazo
minimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção, observando a
obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa, com a participação de órgão encarregado
de assessoramento juridico integrante da estrutura da administração pública:
II - rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:
a) utilização dos recursos flsicos em desacordo com o Plano de Trabalho:
b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;
c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e
d) verificação da ocorrência de qualquer circunstãncia que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA PUBLICIDADE

15.1 - A eficácia do presente Termo de Colaboração ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou
ampliação da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do
respectivo extrato no Diário Oficial do Municlpio, a qual deverá ser providenciada pela administração
pública no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDiÇÕES GERAIS

16.1 - Acordam os participes. ainda, em estabelecer as seguintes condições:
I - as comunicações relativas a este Termo de Colaboração serão remetidas por correspondência ou
email e serão consideradas regularmente efetuadas quando comprovado o recebimento;
II - as mensagens e documentos, resultantes da transmissão via email não poderão se constituir em
peças de processo, e os respectivos originais deverão ser encaminhados no prazo de cinco dias; e
111 - as reuniões entre os representantes credenciados pelos partícipes, bem como quaisquer ocorrências
que possam ter implicações neste Termo de Colaboração, serão aceitas somente se registradas em ata
ou relatórios circunstanciados.
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17.2 - E, por assim estarem plenamente de acordo, os participes obrigam-se ao total e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi lavrado em 2
(duas) vias de igual teor e forma, que serão assinadas pelos participes, para que produza seus juridicos
e legais efeitos, em Juizo ou fora dele.

Balneário Camboriú, 01 de Agosto de 2018.

ICIPAL

ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL
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PLANO DE TRABALHO - ACORDO DE COOPERAÇÃO - Lei 13.019/2014

1- PROPONENTE - OSC.

1.1. ENTIDADE PROPONENTE: -1:2 .. CNPt.06.081.097 /0001-90 -
Instituto catarinense de
Conservação da fauna e Flora-
ICCO

1.3. ENDEREÇO e CEP:

BR 101 Km 137 CEP: 88332-510

1.4- CIDADE: 1.4. U.F.: 1.5. DATA de 1.7DDD/TELEFONE:

Balneário Camboriú
CONSTITUiÇÃO

(47)33670033SC o_-
o -- 1.8. E-MAIL:_00 --

iccoa dm in istraca o@terra.com.br

1.9. Site

1.10 - NOME DO RESPONSAVEL ( Presidente da OSC): 1.11- CPF: 450.856689-87

Márcia Regina do Nascimento Gonçalves Achutti 1.12- C.I.: 603.861 /ÓRGÃO
EXPEDIDOR:

SSP/SC

1.13- ENDEREÇO DO RESPNSAVEL ( Presidente da.OSC):

Rua Peru, 241, apto 103 Edifício Fausta Feijó - Bairro das Nações

1.14 - CIDADE 1.15 - U.F: 1.16 - CEP 1.17 - DDD/TEFEFONE :

Balneário Camboriú SC 88338-100 (47) 999706665

1.18 - E-MAIL:

m .achutti@terra.com.br

--

mailto:o@terra.com.br
mailto:.achutti@terra.com.br
mcrosa
Realce

mcrosa
Realce

mcrosa
Realce



2 - DESCRiÇÃO DO PROJETQ __

2.1 - TíTULO DO PROJETO:

"A importância da manutenção para o bem estar dos
animais no zoológico"

2.2 - PERíODO DE EXECUÇÃO:

Início: 01/08/2018

Término: 31/12/2018

2.3 - IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: Alimentação dos animais administrado pelo
ICCO- Instituto Catarinense de Conservaçã_cuJa Fauna, no Complexo Ambiental Cyro
Gevaerd.

2.4 - Descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e
interesse público relacionado à parceria, incluindo a população beneficiada
diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e seu nexo com as
atividades ou metas da parceria:

Público Alvo: Animais silvestres

Considerando que animais silvestres são tutelados pelo Estado, o município de
Balneário Camboriú, faz chamada p'Ública para aquisição de alimentação para
manutenção dos animais silvestres garantindo um bom nível de saúde ou o pleno
exercício de seu comportamento natural no Complexo Ambiental Cyro Gevaerd,
administrado pelo ICCO- Instituto Catarinense de Conservação da Fauna,

Manter animais em cativeiro promovendo seu. bem estar é um das funções do
Complexo Ambiental Cyro Gevaerd, além de ser uma ferramenta fundamental para
garantir um bom nível de saúde ou o pleno exercício de seu comportamento natural.

Assim, para o sucesso da manutenção do local e das espécies mantidas sob cuidados
humanos no zoológico, é importante fazer um manejo correto, fornecer uma
alimentação e nutrição adequada '-atendendo as necessidades do animal para que o
mesmo se sinta bem, criando assim a possibilidade de reprodução além de poder esta
sensibilizando o visitante através da educação ambiental.

A entidade é a única instituição em Balneário Camboriú que administra um local onde
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são mantidos animais silvestres, devidamente autorizados e registrados junto ao
IBAMA sob o nO39308, com autorização de Manejo da Fauna Silvestre emitido pelo
IBAMA e FATMA (atualmente sendo o órgão ambiental coordenador da fauna em SC),
além de ser regido pela Lei Federal nO7.173 de 14 de dezembro de 1983 e seguindo
todos os requisitos da Instrução Normativa n007/2015 de 30 de abril de 2015 do
IBAMA.

Em_contrapartida, serão atendidas e recebidas animais silvestres provenientes da
Guarda Ambiental, Secretaria do Meio Ambiente, Bombeiros, Policia Militar e
comunidade para cuidados; disseminações de princípios básicos de educação

mbiental através dos projetos: Escola no Zoa, Melhor Idade, NE'S, Ações Integradas
de Saúde e liberação de entrada no Complexo para moradores de Balneário Camboriú
no dia do aniversario do município

Assistência Prestada:

Iimentação

3 • CRONOGRAMA OE EXECUÇÃO

Descrição por memorizada das metas quantitativas e mensuráveis a
serem atingidas, devendo estar claro, preciso e detalhado o que se
pretende realizar ou obter.

Cronograma físico de execução do objeto, definição e estimativa de
tempo de duração das etapas, fases ou atividades, devendo estar claros,
precisos e detalhados os meios par ao atingimento das metas.
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3.1 - META 3.2- ESPECIFICAÇÃO/ 3.3. INDICADOR 3.4. DURAÇÃO<l-
LOCALIDADE - .,- -FíSICO

UNIDADE QTIDADE INíCIO TÉRMINO

Alimentar os ,Ração (sementes e Kg 26.360
animais grãos); -

01/08/2018 31/12/2018

, Carnes e derivados 11.243
(frango, peixe, carne
de desossa, carne
suína, bovina, coração
bovino e suíno); -

..

, Frutas e verduras
25.640

4. PLANO DE APLICA ÃO

4.1 • SERViÇOS OU BEM A SER
DISPONIBILIZADO PELA
ADMINISTRA ÃO PÚBLICA

Repãsse mensal de recursos financeiros

4.2-
UNIDADE

Monetária

4.3- QUANTIDADE

$ 11.000,00

4.5- SERViÇO OU BEM A SER DISPONIBILIZADO
PELA OSC contra artida

Alimentação dos animais silvestres

4.6 -
UNIDADE

Quilo

.7.
QUANTIDADE

63.343

Indicadores qualitativos e quantitativos a serem utilizados para a aferição do
cumprimento das metas ou de alteração da realidade local:

• RELATÓRIOS

• AFERiÇÃO DE NOTAS FISCAIS



5- CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)
5.1- CONCEDENTE (REPASSE)

META AGO SET OUT NOV DEZ
Exercício R$ R$ R$ R$ R$

2018 11.000,00 11.000,00 11.000,00 11.000,00 11.000,00

5.1.1-TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 55.000,00

5.1.2 - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Unidade Gestoras: 9 - Fundo Municipal Desenvolvimento do Meio Ambiente
Órgão Orçamentário: 22000 - FUNDO MUNICIPAL DE DESNVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE
Unidade Orçamentária: 22001- FUNDO MUNICIPAL DE DESNVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE

Função: 18 - Gestão Ambiental
Subfunção: 542 - Controle Ambiental
Programa: 4008 - GESTÃO AMBIENTAL

Ação: 2.68 - Manutenção de Atividades de Proteção e Bem Estar Animal

Despesa 349 3.3.50.00.00 Transferência a instituiçoes privadas sem fins lucrativos
Fonte de Recursos: 10000- Recursos Ordinários- 0.1.00

6 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS MENSAIS

6.1.Receitas Previstas 6.2- 6.3-VALOR 6.4 - TOTAL
UNIDADE UNITÁRIO

Repasse mensal de recursos financeiros Monetária R$ 11.000,00 R$ 55.000,00



J6.1.1-TOTAL GERAL RECEITAS: R$-

6.5-Despesas Previstas 6.6- 6.7-VALOR 6.8 - TOTAL
UNIDADE UNITARIO

(mensal)

Ração (Sementes e grãos) -- 26.360 Kg R$ 5.000,00 R$ 27.000,00

- Carnes e derivados (frango, peixe, 11.343 Kg R$ 2.500,00 R$ 11.243,00desossa de carne, carne suína, bovina,
coração bovino e suíno); 0 __ -

-

Frutas e verduras L5~640Kg R$ 3.500,00 R$ 16.757,00

16.5.1-TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 55.000,00

7-0BSERVAÇÕES GERAIS

08- APROVAÇÃO

Com isso, pede-se a APROVAÇÃO do Plano de Trabalho.

Balneário Camboriú- SC, 06



08- APROVAÇÃO

Com isso, pede-se a APROVAÇÃO do Plano de Trabalho.

Balneário Camboriú- SC, 06 de agosto

Assinatura do Representante OS

(><) APROVADO
( ) APROVADO COM RESSALVA

( ) REPROVADO

Balneário Camboriú- SC de 2018.--~ ---'---

\hur'N.- ,fiL J) , ~~
Gestor de Acordo de Cooperação



23/07/2018

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria.Gerai da Fazenda Nacional

~~\)(aMun'ei
CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS ~OS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA Q. A~l ro"'/i"

DA UNIAO FLS-AL.-.('J
Nome: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA E FLORA - ICCO '% \ O
CNPJ: 06.081.097/0001-90 °7"0 CO"

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto á
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitaçâo desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hllp:/Irfb.gov.br> ou <hllp://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:01 :40 do dia 28/05/2018 <hora e data de Brasllia>.
Válída até 24/11/2018.
Código de controle da certidão: 2FD8.9AOB.3559.963B
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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Nome (r"ão social), INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA E FLORA - ICCO
CNPl/CPF, 06.081.097/0001-90
(Solicitante sem inscrição no Cadastro de Contribuintes do ICMS/Se)

•".,~ ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

Esta certidão é válida para o número do CPFou CNPJ informado pelo solicitante, que não consta da base de dados
da Secretaria de Estado da Fazenda.
O nome e o CPF ou CNPJ Informados pelo solicitante devem ser conferidos com a documentação pessoal do
portador.

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que vierem a ser apuradas, é certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Dispositivo legal:
Número da certidào:
Data de emissão:
Validade (lei n" 3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da lei n
15.510/11),

Lei nll 3938/66, Art. 154
180140068319059
23/07/Z018 16,16,2Z

21/09/2018

,

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:
http://www.sef.sc.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente
Impresso em: 23/07/201816:16:23

http://www.sef.sc.gov.br


Requerente: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA E
FLORA-ICCO

, R f F E J lU ••••

BALNEARIO
CAMBORlú

Nome:

Endereço:

Municipio:

CNPJ/CPF:

Finalidade:

Averbação

SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU
Secretaria da Fazenda

Identificação do Contribuinte

INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA
FAUNA E FLORA - JCCO

RODOVIA BR 101, O. KM 137. - NOVA ESPERANCA

BALNEARIO CAMBORIU

06.081.097/0001-90

Finalidade da Certidão

Data:

Código:

Código:

eEP:

UF:

88339-515

SC

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dividas de responsabilidade do sujeito
passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constam pendências em seu nome,
relativas a tributos administrados pela Secretaria da Fazenda Municipal.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço
<http://www.balneariocamboriu.sc.gov.br> .

BALNEARIO CAMBORIU. 23 de julho de 2018.

Código de Controle da Certidão: 201828675

Esta certidão terá Validade pelo perlodo de 90 dias

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



06/08/2018 httpS:llwww.sifge.caixa.gov.br/EmpreSa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 06081097/0001-90

Razão Social: INSTITUTO CATARJNENSE CONS FAUNA FLORA JCCO
Nome Fantasia:JCco JNST CATARINENSE DE CONS FAUNA E FLORA

Endereço: R 4600 89 A / CENTRO / BAlNEARIO CAMBORJU / SC /88330-140

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 26/07/2018 a 24/08/2018

Certificação Número: 2018072614424277703126

Informação obtida em 06/08/2018, às 15:35:04.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https:llwww.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Crf/Crt/FgeCFSlmprimirPapel.asp
1/1

http://httpS:llwww.sifge.caixa.gov.br/EmpreSa/Crf/Crf/FgeCFSlmprimirPapel.asp
http://www.caixa.gov.br
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PODEk JUDIC:ÁRIO
JUSTIÇA DO TPJ\.B.'\LHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA E FLORA - ICCO
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 06.081.097/0001-90

Certidão nO: 155550852/2018
Expedição: 06/08/2018, às 15:33:22
Validade: 01/02/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

E FLORA -
O

CNPJ sob o nO
de Devedores

ConsolidaçãO das Leis do
de 7 de julho de 2011, e
do Tribunal Superior do

Certifica-se que INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA
I C C

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no
NÃO CONSTA do Banco Nacional06.081.097/0001-90,

Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da
Trabalho, acrescentado pela Lei nO 12.440,
na Resolução Administrativa n° 1470/2011
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

http://www.tst.jus.br
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,l',TA DA ASSEMBLEIA GERAL (,

As 10 h>1Jfas do mEl de Qut~Q do 2003, à rua 4,000, n° 8'9 A _ Garra Sul _

Balneário Camb;xiú - Sarna Catarina, con:onne assinatUCi1S const !lS do lIvro de-

AlaS, fOi ofíd:;Etrnente aoorta a Assombteia {',eral de F~ação 00 INSTITUTO

CATARINENSE DE CONSeRVAçÃO DA FAUNA E FlOM • leCO, <:;t'}rn sede

domjci~1O l} foto na Ciddde de 8alne<irio CamooflÚ, (s.e.}. COm d1xaç;ác ifiml1ada

Sob a presidência do Sr LUIZ HENRIQUE GEVAERD e para socrétanar IWBIA

CRJSTINA OKUMURA e BERNADETE CORREA raunlfi'lffi-S os se."i1ores :~

fundaóor6S de$l.S Iosti uição pa(<l definll9m sobre l) Esta.i:J10 S0Cl31 do 'itl'slJlu!o

C<lt~ da Cafl!;erVSÇOO da Faul"ia e Flora - ICCO' que foi oevià<lr'rlll1'lto

di~ ribuioo, atra.'és áE cartas-circulares, \.:llT'ia cópia a C<'Idi1 um dos sanhares

truCillf<ltrH\9 o.:s déba as, oode O pres.idefltl} dOS ltabalr.os sple!>entou ;J p..'l!Ul3,

passaooo El oróem do ó1a, as propostas do estatuto após analisadll fi rno.j IGads

.,'

'.,
.••. \
"\'.





;
fl,- --"'--- - __

/
I

ConhecerparaPre$.. varo
~'1>MUnj~(6.~..:s Ó>/

~ <s>

~LS3{; ")
-O ' O
~OIOC°'v

pl'ivado. SE;11fins Il)Çf;:lli'loo. constltuida na forma de Ofg:aOI2aç:iO da Sm;:iEldaóe C il

de /:rit eSse Público. lendo dutaÇào por tempo indelermin3do. oom sede, domii;iho e

fOfO na Cidade d'e 6 tneátio C~boriú, EslB<1o de San a C.at flll<3, podendo ' 1'1 er

represeotaç6es (lf qualquer parte do Q!rrtt6rio nadonsl e inlemadOtmI pará me.lhof
at~OdGf'a seus o .~ti'•.os,

CAPiTULO fi • DOS OBJETIVOS

ARTIGO 2<>• O JeCO tem por na 'dOOe U3balhar pela pro;eção (~~ç.oo,

COrl$ê(VaçãQ, rect!pemçao (} manêjo Stlst-entável do meio ambrsme, do pa1nmónio

paisagiSljco ê dos bens e vi'lIQfes culturaIs. visando â me 'ª da q,Jali<laóe da vida

PARÁGRAFO ÚNICO - Paea a consecuçho dessa finalidade. a ando I~OOall1el"J€0

ou em COlljunto com outras instituições de di frito púb ICOou privado, nacional ou

0slrdngeira, cabe ao 'CCO realíZ ,eol.re outras, as seguintes ações e atividades'

a) tf'lCGrltivar. aiar e/oo mamer uoldaóBS rje CCX1S6iVlilçàO,corllfibul 00 para a

proteçOO do pat. ônio -ttJTal, cultural e da d'Y'!Nsmde biOlógi-ea nos
ecossistemas,

\
~

I~.

raras,

M't"W,ICCO cornbr
I rr;!,' m bri'-"+,'Jr", "".AI!l:l

"-- ---

,"'----
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C) Propor Ação P09Ular. Ação Civil Púb ice OU -Iquer medida JUdJOélI

necessáriaa proteção metoambwr)!e. !,luarecomposição e p~.ão a " s
d€gra<iadofes;

d) Prornov~r cursos, semÜlàrkss. WOfkshops. pa e",tras, . lercàrnbios, e 'á9ios. e

outras cones de ensino. inlefpr"'laçâo e Gdur:açãa am~n.U31,jun o as
comunidades. escolas. empresas. 6rgb pllblíOOs ou outras Of{l3oizaçr5es da
sociedade. para p~lciar uma tomada de OOllSCiência em fel~o a

preso aÇão, conserveção. recuperação ê 1narJéto adequado do me>o
bioeuilural;

€li Organlz<lr serviços de dOOJmentaçâo ê comu icação. 'soodQ di 'utyar. por

quaisquef' meios. as in' tooÇÕ S é COnhecimentos técnicos. a 'rdades fatos

COrtêlatosàs suas fina' 008;

Reali;;:sr e dl\l 19 PosqUlSêlS e estudos pare 1T'.<;l'Otf conneclm o ~ntíflCO

sobr9 rGa.lTsos n;';lurl3is e conservação dEI (l(;OssiSlemas. com vistas ao ~ll

m~mejo a!1!}QUado. bem como à reoompo~içêo 00 áreas dogradêK1as;

g) RealiZar e divvlg pesqusas e estudos para maior conheclme 'O cientifICO
sobre as d r micas SOCioculll,líCIis que caraClenzam as populaç6;!ls humanas

residentEl'Sno entorno e interior das unidades de conservação S\h"lS

interações com os ecossi&emas nativos e lI'ansfOfmados, sua or98fiiza~o
social e Pfcfeto dEI eCOdas.énvolvimento. ~mpn,! na PefSi>(+CtlV3 da

eln~açOO'

Ir-;::::~;, /--}. FOI~;;:;raJ, CQt)rd;~ ;~~;;éc.uta;:/~---;-;--~c;etos orlentaoospara <l
~ 1"/ /i1 ~--- \ t -___ / _..---__ \

:l-! t'; / P4"~O)é di são de tocnot'Ogias alt~mati\'as"\QUe promovam um~-8 ~ t , ""'---' (~ :. ___, '\
. ;fJ ~ I' õesef'lVolme ib SOCial nlf! justo. ecologica.men e aoeqlJ800 eg .. :? I " J ,

JJ 1/ ecotiomlcamenle mve, oom ênfase no uso n'lúlilP'O a pêqU6nd lMiidaoo

. oI,l-&'i \. FamiliqrNral,~ ecolUi'1 no e noma~ejodas recu~ f1J,es;<taIS' Â6.-~\ \.. ,... \.. / \ \. ,/ / UU ,~ l\ '----./ /\ .------~// WWW~I O.com b
" ?' ~ .•••.r:., '.' , ~.~;;,~.- :=l,,~""" '" Ice eJla.com.Noi>< !~íI'i}.... W'Sl It'i",,~ .;..-~.. vJ' ~ .

~dJ..c- J/....:í:'- .i~ ,.,:;l--....-r .I' . I-L:-~'J I
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)
i) Cooper com instituições 901 namerntais e priv ••das no f()(mulaÇãoo de

poIrti~s pU icas que tet"'lham ~ COO1os objeti'ros do leco;
j) Promover ações da interpretação e educação ambiental, forma' elou in'o.rmal,

e €lStimular Si Cfiaçâo 00 assOCíaçóes de doe asa e 9Studos do meio
5OCio<~mb' ntal: tl

k) Assessorar e prestar serviços de consultoria em pl~m€l. 0, avatiaçàQ fi

execuçlio de plojetos a org nizâÇÕ@ públicas e . adas, ~ ém

corlsallãncia com a CClnSêCUção dos obfeti~ Df 'ISIOSnesle eslatu o

I) Plan,*,r o Ô/!:sanvol\'er estI8lé~f !': adml ís.trati•••as para 900' u d~s
OOf\SetNi'ldonistas e/ou z.ôo.

m}Re~alaçàõ de recinos apropl'iados nos zOOs 00 criaoouros

conSéfVaci<lfl~a para a repmduçáa <4l falJll<a de Sanw CMarJntl, êm especial

para as sspécies bnls.i eMas ameaçM.e die e inçêo;

n) Aqu.is.içiWde eqUipamentos e materiais oace..."SÚrios p a o fUllCiClOBlll€fUo da

unidade;

O) EstilTMlir a parceria. o di logo loca! fi soIidaritldadiB à e os diferentes

:segmentos sociais Jftic:i;panoo junto a oul.rãs entidades de a4i~'idaoos l)

visem inl8t@SSéS COm 5,
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EM BRANCO

IIZ"TABEUONATO DE NOTAS E PROTESTOS - BAl..N. CAM80RIÚ.
a.1. Marll80n"l usl BaITetO d08 s.ntos
Rua 500. nO 211 • : (47)3267..a600

AV
Confere çOJ]1 o ori,maJ u

Emtel ,
SalRtll"io Cunb.
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CAPiTULO til. DOS ASSOCIADOS

ARTiGO 3" • O leeo é oorJ$l.ituido ~ t.m númel'"o ilimitado de aS5OClildo$,

di!.tínguidos nas seg inte.s C3ttegOO:lS

a} Fundadoros aqueles que idpMarfl l'.SaaS.sem léia 9&'31 09 tur'ldação

b) Elellvos: aqu~les quE! de modo signifiC3 ivo ~ duraoouro COntribue-m para fj

COl1:SeaJç;ão dos Qbjsti os estalá ios do leco;
c.) GolDboradOres: peSSQ8S tisica:s ou jUricficas pLi icas ou pnyadas, natiOf1ais

ou estrang4!l14'3S,que çoiaoor m C'.oIl) a doação 00 serviços vofuntárIDS,

recursosrr enais e!Cotl fil1SinCe' os 30 ICCO.

d} Honorálio:s: aque.les qoo prestam exp4'ttSSivos serviços ou COOtribullÇÕês.

<i\rn:laqu& éveot ais, 8Q ICeO,

PARÁGRAFO 1" - Novos é1SSodados serão admibdos na categOtll'l !Je

colabor••daI"es. dovendo éooamino,"l( reQuerj~nto por escrito para 3Pfovação pela
direlOflél,

PARÂGRAFO 2" • O aSSOCIado coIsbor dor, oep()lS em OOcorridoum ano de sua

filiação e teoào démOIl.stranóo idoneldaoo e 'nlere'5W pelas a rvldades do ICCO,

pOOêra solicilar o rem~rlêjamento para sooo e"etivo. f'OOodian e o referendo do pl roto

1\
j \

.'
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G 2'TABEUONATO DE NOTAS E PROTESTOS. BALN. CAMBORIU -.-io~' ~tJ:,' ~

••. Bel. MarllllOn Miguel BIlmIto dos Santo. ~ '\.. ~ ~
Rua 500. n" Zt1 - C • ; 147) 3267-9600 ~ ~ Ç) O

•..•• A ~~:~ ~
Conf.r.c:omooriaiDel -a ~~.'Y J

Em telt. ';p-J. i:$' ~ ' O
Baln,trio Camb, ':( q,:, :~~
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PARÁGRAFO 40
- A propo~la ele assOCiado hoooráiriQ deven:i OOf JustIficada 8

sub-..crita por 3 (tf~S) aSSOd.3dos, oU por um membro a diretonB e submetida à

SejJfovaÇc1oda assembléia gero), que Ot'lcidl.a COnfOí e o disp0510 no <1ftigo 18 déste
9S luto

ARTIGO 4" • 08 ast;OCiado5, fndepenóentOO'1lOO (I da catégCría, não respondem

solidária Ou subsidiariamente pelas obrlgaç-ões. nem por qualqUoef prOÇ.{;ssojudiCial

oriundo de PJonunciarnG'l 060 ICCO.

ARTIGO 5" • O leco Mo jIDS5 . natureza de enMado de benefício ffiÜtllO,

destinada a propordormr oons Ou SeMÇOS exclu'õ.ivamente aos asSOClaoos.

cumpril1Oo.r o OdBv9f de obse1vslf o pri,nc pio ~.unlver idade

CAPiTULO IV. OOS DIREITOS E DEVERES DOS ASSOCIADOS
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EM BRANCO

EM Rr".t\. ~),J("U'''b ia "''' ~ "'à'""tJ '\l ••••• I
TABELlÇ)NATO_StlNTOS 2° oFir,l"

li2' TA8EUONATO DE NOTAS E PRO~OS. BALN. CAMBORUl.
Bel.Marllaon I aanetodosSIIntos
Rua 5OO,Il" 2.11 _ .: (47) 32tl7-9&1O
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e) U!rIrzar a biblioteca e irn>lalaÇÕ9s sOCiais. bem romo receber aSpUblicaçóes
oolCCO,

!} Propor a edmissão de novos associados:

g} Interpo( t9CUrso à as.sembléi<l gemi cornm as decisões proferidas pela
Cilrstoria; e

h} Ter acesso a tOd.o50:5 livros de nalut&za contabil. bem como 8 todos os
anos, rel ••tóoos e preslaÇÕEls de comas,

PARÁGRAFO 1" - Nào se .aplICam aos asscdados cotllbOH'ldQ(M 0 honorários os

di(~tos pnwistó'S nas alíneas "a". "c", "f'" é "lf deste artigo. !:>emcomo não podêrna
llxercer o direil(l á<il' '/010 na!!: assembléias gerais. garantlndcHhes SDIT'..enle13

possibilidad13 00 ap.art~se proposições ,'emais.

PARÁGRAFO Z" • Os áSSOtiadns cof,abo«xJoces e nonO!l'álio,.s não pcoderào oÇI,tp<tf

C<lrgosna difétoria .~,gJnselho fiscal do ICCO.

\\\,.
'",',~

ARTtGO 7° - A direloria poderâ escaIhIM e nomear assoc./.fiOOS ou pessoas para

representa-Ia. eom poderes espedftcos, junto às <lJUtOlidàdes locais ou em e..en!QS

ou eIlCOnlros. sémpre visal1iÓo alcançar os obJetiVO.!; previstos ne'Ste ,,€itaIlAO

il~,=, .~ ARTIGO_a" - o ICCO não iliS!ri_bui, de fC4TTl('l inó!~I~;t1 OU COletiva.MIre assocIado:!;,z'ã" ,> ..--- -_.... .....'...-. __.. /"_ _ '~'..
~~ ~ .-cCmsefhelros, >'-OireIOreS. OO'lpfog'adOs/Ou doadores' eventuaIS axeeoentes
~õ ~ JO- ---." / -.. __ - •••, \.. . .__ _ • "

1iÉ ~ opéf.ac;i(;;n.al$, IxUfus Ou rKjuido:!;, dividehdos. ooniflCa~;9S, participações ou parwl.as-." ,lU . •.

~~.~ do Patrimàrl~"aufendQS moolarite [) 8:o:erciciQ de was 81",,\i:ja~s. aplicando-os. t-o >- I'" ::>
h
\ ~ ..- --.,l

\ ,.-._~.,''\ "., i wWw.ICCO.com.br
n~;~~'ifl.,.,,"'~.':o-;r"f?, ..t<." 'Íf,l; ;••...• Aj!;' 'i"";f;:r.~,-. ":"'VJ",?,~:" F.;;:. . "~o .••• /.'f'c"' J . lçco,@tp.r- a ~om,.lY~1L~I~~".~ J~I;'!"Ul9£! '0_"' .••••.-.Qo- "i'."",": :'li-ii<,~-?f: ,.:~Io"0_ ,~~ •• t" _. _ ~ ;~- .

._- . "t. '.". '" J ',"', ~t, \ l c i' ,."I; 'o"} ",l~"'" 1.._ •••••.•. ..J.

. ,1 ~ fi! ~~J.~1.•..(J_ _ ~;~-';;'---f-I . <r!j
\J,J.jo..J "C.r ',•...:,-- i \'. I

http://wWw.ICCO.com.br
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PARÁGRAfO Ú ICO - Cóntiidétá-Se ool'HlIhcios 00 vantagens. pe:5solis O!;oblidos:

a) Pem Si Ou para o.sSOtlS ronjlJges. ccmpanhsirO!> e parentes colat ã~S OI:J

fi ms até Q ter<:eifo g1alJ; e
b) Pê~ pessoas jurídiears das quais os indi~os no capl1l d~stã artigo se)

con1roladores ou d€4enliam maÍ$ de óez pOr cento da partiçjpação socie<aM

ARTIGO 9° • 800 dev~fes os associados:
ti) Respeita. cumptir fi fazer cumprir o estatuto e demais atos I1Qrmativos 00

ICCO.
b) Zelar pelO l"lOO'lê a íma;yilm do leCO. seu Périm(;nio e emp r-se pela

consecução dos seus objetivos;
c) Participar de reuniôGS e assembléias. bem como de ooflUSsOés (l grupos coe

trabalhO para O!> ais for eleito ou indiCado;

d) AcátM os aios o decisões Qos órgãos direivos; é

e) Efetuar regulttrrrnffite I} pagamento da" coolfibuiçóes Q'l,Je6'/enlue mame

forem 1l'.8dal;l pe1aas.ser 'LI geral.

CAPiTUl.O V - DAS PENAUOADSS

J

.\,

-'o

~, .,

ARTIGO 10 - OISaISSOdados Que. comprOV50«m00 e, infringmllm €t$ e es.tatuto e as

dema'ls normas int . CSIw-ão ~jeilos às ssgumtes penali~de5 impostas pêla
,- :g-" Si .~-'- -.._-- _ ~~----- ---...... .---- - --.- .
I ~:i!:~dir~Ofi,e: ,./ ''-, .'
! ev.8 o ...,....---. / ---- .• /'o ",~."'c. .,.1 .~ -- ',' .--

, !!~ ~ / a) Advértêooa êSCllI3~ , "
l'IlU '<:(. \ -'I {, __! ~
c: . (j-. i ---,! -- ~ --.' Ilj g I b) Suspenséód~ ~5'(quin:ze) dias312 (doze) meses; 'e

,!2.g z .-
IV 'I:! I c) exClusãO,
1 ~ I



,.,

, .

TA8i;Llº~ATO SANTOS 2' oFir;;0

IABElIONAlQ SAjIIIO;; 2'. OFiCIo

EM BRANCO

li2" TABEUONATO DE NOTAS E PROTESTOS' BALN. CAMBORIlJ
•• Sel.M.rlllon MIgu.1 e.-to d~ Santos

Rua 500, n" 211 • ro. Fone: (47) 3267-9600

AV
Confere çom o oriain

Em!.
Ba1ne.no ClUnb

.-:~

, "
\--:' ";: ~

li.; • li:.- g.
:s ~;,"'~
".-''C
,:'L_~-



PARÁGRAFO ÜNICO - No caso 00 apltcação elas penal" seles pc-evistas nas alinoas

"!:;J" fi "r!' d(!lsse artigo. o associ do poderá . ~9rpoirecurso é S$sembléia geral 00

prazo da 5 (quinze) diai'3. co tado da dala em qlJe teve ciência da pena' aÓ9.

devendo. ua 10 pendeme a oocis,ão, po ltflr'l0Cér afastado do qlJaarO'
a ~ialivo

CAPiTULO VI • DOS 6RGÃOS DA ADlillNISTRAÇÃO

ARTIGO 11 - No des€nvolvimen o 00 suas ai'Videdes. a administração do leco
ob.<:@I'yaráos principios 0....• le alKJada. impesroalidade. uni er idade. mora ,dada,

publicidade. eCOOOOiicitlãdé e daefic:érId.a, e não ará qumqoor dlsctlmíJláÇ;ãa da

raça. co(. gooêrn ou reb!]ião,

ARTIGO 12 - Sã;:) órgãos da estrull a organizaoooal do ICCO

a) Assembler.a g@tal;

b) Diretoria,

ç) Conselho ISca; e

d) Cansei o cons IJti 10.

PARÂGRAFO ÜNICO - A d re olia. o o:mselho fiscal e () conselho cons Ilr.'O

,l . ',
R

\
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PARÂGRAF01
1t

- Os 8s-sociados membros da <fireton.., 00 ccoselho consultivo OI

~Iho f~1 que 'ie am li! OCl.Jpar cargos executi I'OS OI.~ quo prestarem

a~ÍiJ:S. serviÇos técniccs ou Qsped coa ao JCCO, poderão eceber

remuneração, respeItados, em todos OScaso ,os 'alOfas pralicados pe.lo /ll6lfe;ado
na região oro:;le e-Xerco suas atividades

PARÂGRAFO ? -Os membros da d'retOfia, do consefho fi~1 {,l dO conselho

consu tivo dlr tarl'iente inleressOO<:Js na cooua ação de serviço , al!E!nação OU

aquisição de bens para o ICCO, não poderão partícípar óO proco$So 6trois6rio, o

qual dev fá ser conduzido pelos (1iroores nãó d etaml;!O e . ere8SaOOsou

~ .•.idos na lrsn~a,obêOOCldas as demais regras de$! est.atu o

PARÁGRAFO 3
D

~ Todas as Iranssçôes comerciais, cootrmação de Se1Vlço$,

aquisição ou aI' nsçl.l.;<>00 OOflS, en OIVéf'ldo oirneresse ireta fi dll'9toms ou

consO'll".eiros do 'CCO, deverão ter seu Pl'OCésSO decisório r gist1 da em ala,

CAPiTULO VII. DA ASSEMBLÊIA GERAL
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discutida, o InsláJlar~se-ã oom tlJXeSOOÇ<l miliima de 113 (um terço) dos as&OClOOOS

com <!"r'eito a voto.

PARÁGRAFO ÚNICO. O OO-Ital devêrâ 5ef" distribvfdo na forma e C1fcu1ar iS odels
0& associooos e afixado na sede do leco. em roc-<!ll de acil isua ização. senoo Que.

adlcionafmenl&. pOdere ser publicado em jornal 00 gtal1ÔEl' OTClJ ção local.

ARTIGO 16 • A 35:s.emb'ma g9tal Bxlraordinãliil sere convocada com artlec.edánda

mímma de D4 (qu.a rol dias. seja pek> prasidénte, pela maioria simples dos roomt>ros

da diret~ria. do consBlho fiscal ou do conselho oonsulíhro, ou ainda por 2J3 (dois
to 90S) dos 8sso.:;:iadOs efetivos.

ARTIGO17 • Os !'abalhas da assembléia gc\l'fal serãodirigid s pelo pr~{;.

podendo este s aUXIliado por um dos presen as. qotJ4.1 funcionará c.omo ser:re afio
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f) Deckf, em grau de r,ectlfSo. SCOfe a a iéação das penalida';;les pre iSlas nas

aHneas "b- e "c. dQ parágrafo úntco do artigo 10 deste esta lo. \Ji;3rantí~s-e

ao assodado o dlmilo à arnpla afasa e ao oontraáitOrio:

g} D'9liOOíar sobre a criação de escritórios e sucursar$ no BmSil fi no ex1enor

11) Funcionar oomo iO$lânda re-cl.lrsal das docit;Õés e deriberàÇÕes da dírelOlia

I) Autorizar a arena~o. permu a ou instituição de. 6nu5 reais sobre bens
imÓ1Ieí5 do ICCO,

1> Zelar paio eurnprimen'o dos obje ivo e das di$poslçUos eSlêrtulânas e
normativas <lo leco; e

11)Deliberar sobõe OS casos omissos oos!o estatuto ou quaisquer oolros

assuntos óft ( B'iatitc iI1!êrésse 60 ICCO.

PARÁGRAFO ,. • As delloomçtlos ~.erào lor das POf maioria simples dos

presentes, com exceç:llo da óes 'Iwçâo de membros da diretoM, conselho' sce! e

conselho COflsultTllo, 9111que SoerÊ exigide a maioria absOluta dos mSOCIados com
dl«ll10 li V('l(o

PARÁGRAFO 2" • Os as5OOados que, liv«ern QUêSlão rl-à inlef'8ssa pessoal

sl1lX'Mtida à vOl:ação pe a assembléia .~efal. est ão il'J\POOido.i de partiCIpar 00
escru!inio.
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b) VíC&-pr9Sldéiíts;

c) SecretárIOS (Exacutivo e Ins ill;c;::ion" ); e

d) Tesoura-iro.

PARÁGRAFO ÚNICO - Havenoo talta ou lmPlldirT'lênto de qualquer dos cargos d<l

dre'lor1a. este será prOOnchido pof eleição a ser realizada prImeira sesembléi.a

geral, O«linãria ou extraordinária. após a vae 'a,

ARTJGO 20' • S:ío atribuiÇÕes da diretoria;

e) Propor li 3~!J.léia gera! as diretrizes. metas e linhas da ã uação do ICCO,

COllSUtIslanciados em planos anuais e phJrianuais

b) &:bmeter fi Pfev!Sào orçameots' anual ao COl"Iselho fiscal e as :."1'1
getal

cl Organizar, dirigir, executar controlar e deolegar as ali, "dadas admimMIlI1ivas e
1anoeiras do ICCO. con Ofme os pia lOS a .is e pluriancmís Pf'evi~os n1;l
irma "a- deste artigo;

dJ Empregar. de acordo com a previsão orçamentária. os recUl'SOS lnancmros.

podMdo, para tento, movimen 81 comas bancária!!;;

a) Administrar o património 00 ICCO, ~m como captar roc:ursos, réOêbsr

Iogaóos, SUb'oi'oli!'f1ÇÕes. bene leias Ou d~s. dê acorda com 00 OOjeNos a
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1) Deliberar.peI:a~na SIITlples (ÍOSdiri?ore;,. sobrecontratação de pessoal,

salários €llrolTlUrnNàÇÕes, parcerias, cco'\lênioll, COtllratos. lermos de parcenfl,

I.JSO 005 si t::ocl!)se nome 00 teeO em publicações e quaisqu« fNl;IOS dG

ÇQfllunicaç;kl, I) sól>te a aceitação de projetos li C()(POtécnico dos mesmos,

podendo encaminhar qualSquér de~s questões para ~0Ci~ ~m

assembléia. oonfõmJe cofl'j,:niéncia. e df}voodo sub,..Jgar-se a critérios af :!I

QlJepOr'tenturlil vElflMm a ser esla~ como normas internas; e

j} Apres.enlar. ao final d.a cada exerclcio e também ao fi I do mandato, I)

r~lat6rio de atividaôe e o relalótlo fmanceiro p6r;;i apreciaç.1'iod<:las..~tma
ge131 I) COrJMl:lhà Iscal

ARTIGO 21 - São atribuições 00 prasidoo e do leco.
li} Rllpr9:senl.ar o ICCO, lW\la ou pa"...s'ramerrte. em jui~ QU fora dele, podeooo,

para tanto, ccnSlitJ,f procuradores, De como designar e au101'i,mr prepostos:

O) Zelar peio curr~imentodo ésoote estatuto e r-e ulamen:os nOiTl13tIVos.

C) Firmar ConvênIOS,;lemos, termos e parceria 00 cootra1oscom tiluiçóes

públicas Q\J privadas:

d) ~\útot r pagamentos, movim'. lar rocursos financeiros, abrir e movimen;ar

contas bancá iaS, bem como pcatJcar lodos os OOl'tl,.3~ atos relativos às

fm3nças 9 ao patrim6nio do leeO, a~lnandosampre em oonjUnto com o

w o
f - '"E.~i tE
I 2: c, ;::..

I 02) o0E r~
O t'Jt' o
itiu' ,~g c (.>,

:.:::71; tI
ECO ~ )~.g tE

o •••
"" ::>, i""
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,~



EfV!BRANCO

TABELIONATO _Sl\1'JIQS2~0FiC!0

D
~TABEUONATO DE NOTAS E PROTESTOS. BALN. CAMBORIU-

~ Bel. Martlson MI 111Baneto do- Santos
Rua 500, rf' 211 • C • Follll: (41) 3261-9600

AU
Confe~ Çom o oriainIJ

Emita
Ba1ne •. io Camb.

ANDRE FEUJPE wo
s~lo di,ital de filtaliuç .\J

Emol:RS3. --: ~
Confltl 0$ dados 0--

"QUALQUER OOJUl"OURASURA~~~~~~~~N~~OOUTOO"11VAOE FRAUDE.

.'



\
\

J•. ~~------_._---
I

/
t

•..••./
/ ••J"~-----~-_••...--~

g} Des~r e assinar em éóI1íunto oom o COllS&lhofiscal todo e qU<l4quer

ÓOCt!men,o que resulto na disponibilidade dos OOns' óveis ou na instituição

dê gera0 ia no illlObifzado do ICCO, observado " disposlo na artÍ'go 28,
ineas "cf' e "e", desleest&tuto.

h) Contratar. licerlClar. St.J5pe ar, demitir e fIxar a rSml,If11ef'SÇl1Q dos

prof1wonais envoMdos nas atividades administralivas ou técmcas obs~ado

o disposto nopl,aoo dá car!}Os e sa~âfios:e

i) Praticar todos Q.Sderools atos da administração qiJl.} não 100 sejam vedados

por este estatuto ou por normas defbern. ivas.

ARTIGO 22 • S o a'ltlbuiÇt5es do vtce-presiden e:

a} AuxJlíat o pre$klente sub"btui-Io nos seus impeeimen'os ou fa as é socedã-lo

em caso d vaga; e

b) Pmtiaar outro-s atos de admini!;traçâo por d6k1gaçtJo e;a:pressa o presid nte.

ARTIGO 23 • 5<10atl'íbuiçôes dos secretànos:

a) Dirígil a org,mizar 05 trabalhos de SéCtatá:'i.à e de expediente,

b) Co 3OOr.11'cem " prásiéente na e boração do r9iBtõrio gemi de ativid~oos{I

00 piano anual ele lfabalOO, bem como na prestação de cootas a ser

apresentada ao consélho fiscal e ã ~5emblêia geral.

_ , o ,;,L ~ariar e ela~r af!~as dasa$S~bl~a~~8is 6 reumoos.
I J~~~d} Organizar O/.rvisíon-'-,os ~ços t:ltJr1xritíeós, :zelando pel;as.ua

c.8,.Io ,,?-----.. \/ ~~---~.. l' ~_---_.... \
~ f5 ~ ( efldêQCis' r lo' ", i./ ~'\ \
ttl (J 'cr \...---t, -, \'

ii fi' f e) AsSumira~~~idênçia m CM<l de falia ou impedimento sirool8000 <:to
-g ~ i== l ~.;.I __ --"'-.

:: '" !& PfesIDent~ e dO vice1Jf'esidooto, e J,'
~ ~_ I ... :

I I "- I I -. M..;.

\\ \,,~--_/' -:\ \.,::-::~,t,', ',-----, / CCO~-cooür

~~,:~~~ J),.~j~
-<r '~-j
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r) Providendat" publi~ção 00 editais e e 'pedir comunicações de re'?O.:";Qc,Ov

assinbl~ gereis.

ARTIGO 24 - SãO atribuições dO tesolJ!tliro.

a) Mantec em Ó~ os $erviç.oo de lesourana. a escrituração contábil e a

movimantação financeira a êCOn6mica do leCO,

ti) Manter sob guardá 9 responsabilidade os fidlãoos. :rQ'Jivos ou rontroles da

movimentação financeira. econ6mica e contá li do leco:
C} Armcadar ê COOla ilizar as contribuições dos. aS5OCiado$, rendas, Bwjhos e

lOS. devidamente BtJlonzado ~IO

presidente. na forma deste eslatu1cr.

h) Colaoorar cocn o corIseltlO Iscal ou cem 00. Bl,Jdil0reS S1l1érrlOS. nas auditorias

Autorizar pagamerno5 e movimenta reÇl"l~ financeiros, abtlf e t'OO\iiffiOOtar

con1as bancátias, bem como praticaI' todos os demais aros rel.ativQs ás

rlliâJ1Ç3S e ao patrimôniodo leco. assinando sempre em oooj o com o

pl'esroenle;

g) Om recibos, quilaçOOs e fa2ef pag

dQnaf 'Os:

d) A;xêS.ootat o Balanço Anual das flf.anças do !CCO 00 conselho fiscal é a
assemblé'.ia geral;

e) Catalogar e manter cootrole de 'ooos os bens e património do leco;
f)

l
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CAPíTULO IX • 00 CO SELHO FISCAL

ARTIGO 25 - O conselho iscal sen'i romposto por 03 (trés) m mbros.

p orencialmente 'tffl(S0005 om ciências contábeis. para um rMnlia'o de 0'2 (doi»

anos,

ARTIGO 26 • O ro Séilho iscal e colherá. enlf8 OSS9ucs membfQ.S,um coordenad«.

ARTIGO 27 • O ~ fiscal ramir-se--á Sêmpr9 que ÇQIlllocaoo poelo ~

CôOrdenador, 00 pekJ.pleSideota, e' lalar-se-a rofn a prêSença de, no minimo. 2J3

de li<eLiS membros.

ARTIGO 28 - Ao cOf1selho fiSCtll compete.

a) EmitiTp;arecc1@s àassemb1éia !;leralsOOreos baJ~s encamlflhados pet,a

direlooa. olY".:>érvádQl$ 05 procedimefll~s e r~sito5 estabelecidos mUe
est<l :to;

b} Fisca!iza. a qualq\lorltomento <l situação financeira. econ6n'D.Caé CXlntâbil do
IeCO:

c) Aoompâooar e fiscali:zar os lfabal os, projetos e programas 00 ICCO,
o

E g! emi .odo os •..•••recsres e relatórios que ju.lgau)portul'lO;~.g ~ -- ,...- _. - --
! 82('l? /d) Dar--Pà'~ ,,~.;; af ~ dlY~~ iméwe~~e"sobrea COf18tllulÇAo de~3/;~ .---" I /.-- / ,....-----. ~
.2£ ~ /' mpoleaJs Ou gáfMlias reàÃ:5a serem SStlmidas'pelo ICCO,
.zcil g l \.-.-1 I ...--1 I \ \

~;I : o) ::;:~rdO,~~~Ode';"~"-~?i-\
I \ \. l'~~, \ "., \" / I.

~
}.\ ,---_--,-'l\ ...,-__-.." ,\., o ••••••••• .'W.tCO.CQm.br

~",,::;,~,.~',. r/'.:t'~~"(lJ:.('!k''''''jt'' . ""~"\M.' 'l'~i"nj">' 1f.ICC.~.. rra]cpm.b(í!Y •. ~~~"" .• •• ~". ~ ~. V .~._-Z~~- . ..'6', I h,-\jJ:!'l . ./ /.;~- ~ . . ~ ~
~ ,.,f., ",,",~
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r) Má' ar os re atórios elas alldllorias ~;qema:s
as.semb:éia geral;

g) Corr.'OCaf ewaordinanamerl:e a assem éi.a a, con.lorroo o artIgO 16 d sle
estatuto, e

h) Fiscali;uu () ctlmptifn,ento êésta esl<31Uto

ARTIGO 29 - o cxmtro 8 das /Xostações dé contas do leCO, o C01~ risca
oboor.•••.arll, especjalm nte:

a} O • endimento aos principias e 00f Sbrasileiras dá COfIlabilidade:

b) A publicidade, no encerraménto do flXtM"ciciQ Isca1, o rei 000 de a1iY1dades

li das demonstr3Ç&t flmlncairas,PQf me'o 00 publk~.em jOrnalde 9fallCle

Cl culação e de eftllaÇâo no iitriO da sede oom 3 ind~o de qoo lodo
ç/dOOe"io poOOrà ter livre acesso paro Kliltrla;

c) Afoo;;çoo no átrio da &ed~ d<lSoertidões negativas de déb' () do INSS e do
FGTS:

d} Readtzaçéo eleaudltoria, IrdUS' e pa auditores e mos ndepoodentas se for

o caso, da aplíçação do ' eventuais recursos objeto do ermo de fl"lItcerla
conforme jlI"eVisto em reg mMltO,ê

o) A prestação de CQntas de Mos os re<::ur$OS e bern>públ~ previstos no

ermo dê paroerla, CQIlfOl'TOO () d sposlo no Artigo 70 til seguintes da

-'-"".
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c) BatSIlÇQpmrlmonial;

d) Demonstração dai'; origens e aplicaçóe5 de fl'tCUrSOS;

e) DemOO$l1ação dasalleroçôes do~fimônio sodal;

f} Notas oxplicativas das demonstraçoo.sctlnláb3is, C8$On~rio. 6.

9) Parece1 EIrelatório de atld' oria independente. no cas-o provisto no ArtIgO 19

do Oeo-eto n.0 3100l99.

CAPiTULO X - 00 CONSELHO CONSULTIVO

ARTIGO 31 - O conselho consuitívo á o órgão da assessoramento técnlCú-ClMlíf~
e administrativo do leeO, sendo formado pelo &sidênte. pelo coo~naóor do

conselho fiscal e pclf até (J()y(>me llros nomeado;; pel- assembloÓia ggral. a partir de

lista indj~tjyllpte....-iam& '8 eti$borada pela di 61orl£1.

PARÃGRAFO ÚNICO - Poderão Ser CQnvccadQS outros ~ e !utlaorláriQs

do reco, !)em como especiWista:s 0Cl consultores externos para p.artiopamm cas

reuoiões do conselho consu ;"'0.
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ARTIGO 33 - CóTl'l'pé,.e ao GOns~lhooonsul ;'110:

a) ,À.lJxil~r na li ação e GOfltrole das metas, d4retnzes () i lCadores de
desempemo dOleco;

b) Contribuir com COOhocJmootos. metodoiogias e técnica q e eslimul(,Nl) a
divulgação das atividades do ICCO e (Xl('ll "buam para a conse.cl.lÇ.30 de seus

objetIVOS IOstituciooais;

e) Auxiliar 00 dsseovoivimenlo 00 jXogmmas de atr~dáção de fundos, da

forma ti gemr rOCêitas dêstinaaas â ll'l:M1uteflçOO e ao deseovolvimento do

tCGO.

d} Opinat, _ . itil pareceres 0l.J relatórios técnicos & Clênt' .COS sobre planos,
Pfogram;gg. projetos, a"iV'idades e assun os de in'eresse do ICCO,

e) Gota:tlOrarcom a diretoria nl;! e abon.'ição de plaoos amJals e pluria uais do
ICCO; e

l) Auxiliar a diretOria M elaboração de IaJdos de vlstoria.em'Ufl(!O par'e"",A(es

técnicos ou oenti ICOSsobre ~ de óesltuiçêo ou agressãO aos recursos
naturols OU ao meiO ambiente.

CAPiTULO XI- DO PATRIMÓNIO E DA RECEITA



E1\Il BRANCO
TABELIONATO SANTOS 2' OFir:lf")

EM BRANCO!



. ,I JaPreservar.
,1'

/ ~~~.~v Q;
'!Si 'C

//J ! ~5 (
// FLS I

• ./' -O (
------~ ~OiOG~

PARÁGRAFO 1" - O Patrimõc1ioe a receita doleCO :somenté poderão ser aplicaoos

na COI1$E!C\.!ÇãO de ~ ot;eü •••os estaluu:irioo. não podendo ter qu;¥..q er QU"J3

de~inaçâo.

PARÃGRAFO r - o leeo não poderá rocebe qualqU9r tipo de doação ou

subvenção que pos...~ comprometer sue inde:pe.ooêooa 00 eu onomía perante os

evernuars donatários ou subvoototos. senôo o ofata'nl,e CtJrn(Jn do d~ razões da

recusa da doaçào.

PARÃGRAFO 3'" • O ICCO ,são distrlbuirá parcelas. 00 Wu pa!timôniO DlJ~ was

receitas., nem va.n!agens de qualquer êSpéCie -ti lilulo de pal1k:ipar,.oo nocS SWS

resullados.

PA~ÃGRAFO 4" - Qua _r bem imO' el ooqulrido pc ICCO com rect.lrsos

prOVfrnien1es da eventlJ34 cele:braçOO d9 lermo de parceria com POOflfPúblico. nos

mokle5 da lei ri" 9. rOOf99, !léfá gravsOo com dáusula de lnalieliábilidade

CAPITULO XII • DA UQUlDAÇAO E DISSOLUÇÃO
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Soc;ooade Civil 00 InlêtésSé Pübliw de oo::Jróo com a Lei rf 9.790, éfé 2303 99.

que, praferencaa ~lé, téf'.nam " mesmo obje:o soçiale eSI~ 1oca1izB$~ na

/'MSma regtêo geográfica.

PAAÁGRAFO • A asse~a geral nome o IJquidante do ICCO. o qfJl'l1 zelará

para que: tlênnuma parr;;el;a de s património seja rtilhacf~entre s aaoocjados.

PARÁGRAFO 3° - QveisquC1 b@ns cedidos por empr sumo. aluguel o comodato

para o ICCO te o CQf1lrao uso com cJ.âu'&JMde de-roluçáo ao ced~nt<l m caro
." dl~ução dains'IU çtio.

CAPiTULO XIII - DAS O POSIÇÓES GERAIS TRANSITÓRIAS

ARTtGO 36 - O Exercído $óçial comci<frá com o 000 civil a, ao final de cada

e;cercicio, seroo PI'~rados o baianço ~lfimonial, as demonstraçOO$ dtl resultados

e o reLatório anual d:M a>trvidades do leco

ARTIGO 37 - As allartlÇÕés no es:tallJ o do leco qu modiflQlJem 85 ooodlÇ6Bs que

instruíram a ql,lõlir~~ de Organização da Sociooado Civil de IntC1e:s...-.eP' IIICO

~rOO \ler comunicadas ao ini...qénoda Justiç,ll
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ARTIGO 39 - Na hipÓtese 00 formação de Yíncufos d9 COlaboração com o Poder

P':'blir;o. por ffi()j() de termo de p COM, serão obs.ervOO3Sas d'sp05içõoe$ COOIidas

f1; lei n. "9.790199 00 OtJtra que suoodé-ra.

ARTlG.Q 40 - O leco podétá constituir fundo i stitooanal, destinado OÓ!0tivos

de emlinados, aceitando pata Isso COI1lrj.b içóes especiais de assoÇ1a>dos Ou de

teroolros.

PARÁGRAFO ÚNICO • Os recursos do fUfldo instm.Jcional nao poderão ser

aplialdO$ objetivas iferenles r..los propostos orig' allOOnt@,Sai f() S orizaçflo
dosdoador~se daa~mb éis ge ai.

ARTIGO 41 - É expres~me e pmibido o uso da denominação social em a os qoo

envolvMl o leco em obrigações re ativas é' ne9Ócio5 eslranhos a Sêu abjalivo

social. espooalmenle a pres.~o de avais. eoooSSQ5. fianças e caução de ta ar
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\~o lO"iOe-----=--ARTIGO 43 • Este estaMo oofrará em vigor a partir da data do seu reg"stro em

cartório.

• O ICCO é COOSlitu1dopor lJm grupo de associados com cltferent9s linhas

atu~, OOffiO pesql;,lisa. OOuC<lÇOO ambienta. políticas públicas.

plaf'leJamooto 8 manejo de áreas nall.lrais e recuperação do meio ambiente.

SUA ESTRUTURA eSTÁ COMPOSTA SEGUNDO ORGANOGRAMA Ao SEGUIR:
-- -- _. -_ ....•....

(' Assro1b\11lJl 'I
. ~ri1 I'-- ..

'.

__ """'-:::, :n0':0. NNcOMlâ~5'l
20 Tabellona o ..

de Balo. CanlboflU

AUTENTICAÇÃO NO VERSO

Ca-I~e
f'í~C13' ;'

•
(" C~o{rl!;.'fi."JÇ, :l6,
\ d~ J~i)5.,-_._---'

(,

Dl'; OOtTlêS abaixo relacionados com S9lJS fSSptldiVO$ c.argos. ora efeitos por

unan' idade pelos pt6Stmtes a esta 3SS btéia, es a o todos de acordo com a

l ,...---~----.es.lrutl.irS- r "tive QUa-Eissí 1COt.l,.dispostã:
/ . "o,'\. // ./ ",.,

I /.---.,. y' .,.~OIRETORIA DO./CGO.: \. / " ./ "/ /' \l i \..--- LUIZ HENR QUE'GEVA RO - Presidente
I I 'II MÁRCIA REGlt A G. N. ACHUTII. Vice.Presick,te

l i MARIO SÊRGlO 6e FREITAS - TMdUf iro
I

r~ \ .' '. ..
\ " __._ _.••."".1 }'" \\".~_ •.••••_ I"

I t, --- .. '~ ...-.--
~1t~~~ll~.(f';'., " ',~.:z:{ \A.LJ~"V.~uj.~'.
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RUBrA CR1ST1, A.OKUMURA - Sea'Olána IfICulJV<"1

SER ADETECORREIA. - S(JO'BtÁlla . stiluer ai

CONSELHO FISCAL:

FERNANDO JOSÉ KOEHlER (COOrdMMOI')

MARCELO ACHUrn

JOAO VAlERlO FER ~ANOES

COORDENAÇÃO TÉCNICA
WllLlAN ROGERIO VITAUNO

COORDE.NAÇ O DE PROJETOS:

Em foonaçào.

CONSELHO CONSULTIVO:

Em ormação.

Conforme determillS I) es1atu o o mandadO da dir ora, conselho fiscal ê conselho

coosoltivo, será ~xefcido por dora anos, que s á de 1 de o Dto de 2003 aiÉ! O

da outubro de 2005.
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Secretária ~E - RubiOlCr'i;;~fIaO' U!l'l!Jlfêl ~/ :.I

SEcrel~ .ª in<"till.lcio fi - B,)mar'~ge>Corras )1
F-scal - F m, o

\

\ ..,-~-_.../ ,.
wwwJCCO.com.bf
ICCO@terr F'",b"
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ATA DE ASSEMBLEIA GERAL DO INSTITUTO CATARINENSE DE..!!! ( ",

CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA ~rLS~~~i
, .. _.:~~

Às dezessete horas do dia vinte e nove de setembro de ~017, ~euniram-se n~,~ ~i;~'
sede deste Instituto, localizado na Br 101 Km 137, BalneanoCambonu ,'ôcJ' -:. 1 ~o~~{
conforme assinaturas abaixo os sócios com a finalidade de apreciação <c' '1:!t
deliberação do balanço anual com parecer do Conselho Fiscal;, Eleição p' '& .
novo mandato da Diretoria, Conselho Consultivo e Fiscal para o biê g'
2018/2019 e comunicações gerais de interesse do Instituto, Havendo 6' I'

número legal de presentes, a assembleia foi if}iciad,a,Com a palavra a '1(~~201lJ_l'''\.Ij(
Presidente Márcia Regina, convidou o Sr. João Santo Gervásio para secretariar ~~~~ i""l
esta assembleia e solicitou para fazer a leitura da ata anterior Após lida, ";~
colocou-a em votação sendo aprovada por todos, Seguindo a pauta da reunião, ;~
o Diretor Financeiro apresentou o balancete anual informando as entradas e .
saídas, Não havendo questionamentos e com parecer favorável do Conselho
Fiscal, todos os presentes deram a anuência favorável. Repassando a palavra
a presidente seguiu para o próximo item: eleição e posse da nova diretoria do
ICCO, do conselho fiscal e consultivo para o biênio 2018 a 2019 onde foi
passada a palavra para a presidente da comissão eleitoral para 'presidir e
conduzir os trabalhos, Esta informou a todos a composição da chapa eleitoral.
Iniciando a votação, todos os presentes votaram e foram eleitos os seguintes
componentes da Chapa: Presidente Márcia Regina do Nascimento Gonçalves
Achutti, brasileira, casada, bióloga, RG 603,861 SSP/SC, CPF 450,856,689-87,
residente na Rua Peru, 241 apto 103, CEP 88338-100, Bairro das Nações,
Balneário Camboriú- SC; Vice-Presidente Willian Rogério Vitalino, brasileiro,
casado, administrador, residente na Rua Roma, 899, CEP 88345608, bairro
Santa Regina, Camboríú-SC; Secretaria Executiva Bernadete Correa,
brasileira, solteira, assistente administrativa, RG: RG 746.47 SSP/SC, CPF
249,060,699-91, residente na Rua: Agostinho Fernandes Vieira, 157 apt01825
CEP 88301-650 Bairro Fazenda - Itajai; Tesoureiro João Santo Gervásio,
brasileiro, casado, escriturário, RG 1203206-0 SSP/SC, CPF 528,967,229-94,
residente na Rua 97-, nO 465 CEP 88330-588- BC e Coordenação Técnica
Francisco Maron AchuttL brasileiro, casado, RG 4,032,348 SSP/SC, CPF
066.485,049-94, empresário, residente na Rua Nova Iguaçú, 103 CEP 88336-
260 Bairro Nova Esperanç.a, Balneário Camboriú -SC, Para Conselho Fiscal '"
foram eleitos: Coordenador Durival Eduardo, brasileiro, casado, pedreiro, RG: ~
572,546-1 SSP/SC, CPF: 351954,109-25, residente na rua Rua Monte Dedo ~
de Deus, 333, CEP 88340-000 Camboriú -SC; Suplentes: Mario Sérgio de
Freitas, brasileiro, casado, eletricista, RG: 4,375315-9 SSPI SC, CPF: o o" .,. ' ~ ~~
091,282018-76, residente na rua São Miguel, 63 Bairro CEP 88340-000 Bairro ~!.:."';;'m,~,~itn
São Francisco, Camboriú -SC e Daiane Correa, brasileira, solteira, professora, ~i- ,S' "~i\~i
RG 5,6~863 SSP/SC,CPF 069226,059-50, residente na Rua Azulão 240 ~~~- ,~ -" ~~H)I~
88336.505 Bairro Ariribá, Balneário Camboriú -se; para Conselho ~~~, =.:! ~ -o ir<:'~ ãg110 ~JitJ ~ •.•..; -:J ~g

Consultivo: Francisco Maron Achutti, brasileiro, casado, RG 4,032,348 g~~ o o ,.,~::l"~
SSP/SC, CPF 066.485,049-94, empresário, residente na Rua Nova Iguaçú, 103 ~~. i l ê~U~
CEP 88336-260 Bairro Nova Esperança, Balneário Camboriú -SC, Em a ~ '" ~!;
andamento aos trabalhos, foi dada posse a nova diretoria e a presidente da ~ 8 ~ o ~

Comissão Eleitoral passou a palavra a Presidente Márcia Regina' do ft ;jj ~

Nascimento Gonçalves Achutti, que agradeceu o apoio e a confiança"Q i
depositada para dirigir este Instituto, Em seguida, encerrando-se o prazo hábil
para a assembleia, e perguntando se ilavia mais uns assuntos a ser discutido e
corno os presentes não se manifestaram, agradeceu-se a presença de todos e
deu-se por encerrada a sessão;' da qual, para constar, eu João Santo Gervásio,
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CPF: 351.954.109-25

- RG: 4.032.348

CPF: 069226.059-50

CPF: 028.519.179-94

RUi 1112e,11~O C.ntro e,lntirlo C.mborlu . se. 88330 ..••78 - (41)
rclvll bcGgmll1.com

Certldio de 21 Averbaçlo em Registro de Pessoa Jurldlca
rotocolo: 004334 Doto 03/10/2017 Livro: 0006 Folho:159
Registro: 007379 Dolo:01/11/2017 LivroA-042 Folho:017
Qualidade: Integral I Natureza: ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÀRV
1709.2017
Apresentante: JOÃO SANTO GERVASIO
Emolumentos: Registro: Isento, Selo: Isento

Selo Olgltal de FI5calizaçlo do tipo Ise o. EVl07701-WKP
Confira os dado5 do alo em tt: I .tJ5c.Jus.brl

Dou fé, Balndrlo C novembro de 2017

CPF: 528.967.229-94

scal- RG: 572.546.1

Francisco Maron Achutti
Coordenador Técnico e Conselho Consultivo
066485.049-94

~ /-.C0fu
Daiane Correa
Conselho Fiscal - RG: 5.687.863

Márcia Reg na n Achutti
Presidente, RG: 6 1 CPF: 450.856.689-87

.LJJV.t~l. ,.geno I a Ino
r s dente, RG: 3.202.541-6

Tesoureiro, substituindo a Secretaria Executiva que estava ausente lavrei a
",I'õ Mun,

presente ata, que se aprovada, será assinada por'todos os sócios presentes ..,l~~-.-3
Balneário Camboriú 29 de setembro de 2017.: . ...-c;7ffTu' .• " iFLS~0f1.

"Ó\~\\. o. -. ~o ~.("-o ./t). "o ~ ----,,$ i f'OC

\ "'z.'" ;;6\:<-1-,1V1
'{~I/'O<08J.213t. 9-.. .

~. CAMBort\Ü' .
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fMf ~~5~.r~~s;ln,~ uel Barreto dOI Se
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JCCO

~--------- ConhecerparaPr erval
.~I'õMuniCi(1:~.'3~~/~
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RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

RELAÇAO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE
Nome do dirigente e Carteira de identidade, Endereço residencial,cargo que Ocupa na órgão expedidor e CPF telefone e e-mailOSC
Márcia Regina do RG: 603.861 SSP-SC Rua Peru, 241 apto 103 NaçõesNascimento Gonçalves CPF 450.956.689-87 -BCAchutti - Presidente

E mail: m.achutti(ã)terra.com.brBernadete RG: 746.47SSP SC Rua: Agostinho AgostinhoCorrea CPF: 249.060.699-91 Fernandes Vieira, 157 apto1825Secretária
Fazenda - Itajai
E mai/:
iccoadm inistracao@terra.com,brJoão Santo Gervásio RG: 1.203.206-0 Rua 97-, nO465 Cento - BCTesoureiro CPF: 528.967.229-94 E mail:
iccofinanceiro@terra.com,brMário Sérgio de Freitas RG: 4.375.315 Rua São Miguel, 63 Bairro SãoConselho Fiscal CPF: 0.91.282.018-76 Francisco, Camboriú

Balneário Camboriú-SC, 06 de agosto de 2018.

çalves Achutti

mailto:istracao@terra.com,br
mailto:iccofinanceiro@terra.com,br
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R$ 119,90
aS,fiO

R$ 89,90

JUNHO/2018

Referência

Total a pagar
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07/08/2018

Cliente

Agência

Conta

Saldo

Dispolilvel

Juros

IOF

Consultas. Saldo de conta corrente

5271-X

337507-21CCO FMDCA SUB SOC PMBC

Banco do Brasil

---_._-----
0.00 C

0,00

0,00

Transação efeluada com sucesso por: JB488504 JOAO SANTO GERVASIO.

Serviço de Atendimento ao Consumidor - SAC 0800 729 0722 Ouvidoria BB 0800 729 5678
Para deficientes auditivos 0800 729 0088

https:/Iaapj.bb.com.br/aapj/homeV2.bb?tokenSessao=9ccfead830b5ac098114229d1163792b# 1/1



RELATÓRIO

o Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e Flora - ICCO vem relatar

as atividades realizadas do dia 01/07/2017 a 31/07/2018 no Parque Cyro

Gevaerd -, situado ás margens da BR 101, no km 137, em Balneário Camboriú.

Ofereceu aos estudantes do município, portadores de necessidades especiais,

grupos de idosos e outras instituições, a oportunidade de unir o lazer de um

passeio no zoológico com a aprendizagem do conteúdo dado em sala de aula

além de contribuir para a conservação da fauna brasileira.

Foram atendidos (as):

MÊS NUClEOS DE PROGRAMA MElHOR IDADE OUTRAS
EDUCAÇÃO NECESSIDADES INSTITUiÇÕES
INFANTIL E ESPECIAIS
CENTROS DE
EDUCAÇÃO
DE BC

Icco.~rra.com.br



2017

JULH 326 -~..._---. .._-----._---- ---------

AGO 67 ----._--- .-._------ ----------

SET 265 -----._----_.- -----._-- ----_._.-

OUT 854 90 ------------- 18

NOV 2.186 ---_._-- 20 -------

DEZ --------.- --------- ------- ---------

TOTAL 3.698 90 20 18
2018

MAR ------._- ------------ 43 --------.

ABR 378 114 --------- 30
MAl 239 ----------- ---------.-- 58
JUN 515 ---._-------. ------------.---- 26
JULH 70 ------- -._------------- -----------

TOTAL 1.202 114 43 114

Icco.@lerra.com.br

mailto:Icco.@lerra.com.br
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Programas:

ConhecerparaPreservar.

Objetiva proporcionar parcerias entre a comunidade, órgão municipal e o

Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e Flora - ICCO.

1 . 5.0.5. Animal

Com intuito de receber animais debilitados (vitimas de maus tratos, debilitados

ou filhotes) trazidos pela Guarda Ambiental e Comunidade, o Zoológico fez

atendimento médico-veterinário e biológico, além de medicação e internamento

quando necessário. Após sua recuperação são encaminhados: a soltura em

seu ambiente natural; os que não tem condições de retornar a natureza ficam

em recintos específicos aguardando sua destinação conforme recomendação

do órgão responsável pela fauna (IBAMA).

Foram recebidos e atendidos:

2017

MÊS QUANTIDADE DE ANIMAIS

Julho 11

I

Icco.@lerra.com.br

mailto:Icco.@lerra.com.br


ConhecerparaPreservar.

Agosto 10
Setembro 22
Outubro 42
Novembro 13
Dezembro 7

2018

MES QUANTIDADE DE ANIMAIS

Janeiro 33
Fevereiro 4
Março 23
Abril 36
Maio 25
Junho 15
Julho 24

, Icco.@lerra.com.br

mailto:Icco.@lerra.com.br
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2 - Identificação e cuidados de animais

Realizamos o Curso sobre Animais Peçonhentos ministrado pelo Diretor do
Museu Biológico do Instituto Butantan-SP, Giuseppe Puorto, foi realizado um
curso sobre animais peçonhentos no auditório do Complexo Ambiental Cyro
Gervaerd /Zoo de Balneário Camboriú, nos dias 19 e 20 de março de 2018.

Com carga horária de 16 horas, o evento contou com a participação de cerca

de 30 profissionais da Guarda Ambiental, Vigilância Epidemiológica, fiscais do

meio ambiente de Balneário Camboriú e Navegantes, Bombeiros, Policia

Ambiental Estadual, além de profissionais do zoológico, com apoio total do

ICCO, sem custo para nenhum participante.

Icco.@terra.com.br

mailto:Icco.@terra.com.br
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primeiro dia, o curso contou com aulas teóricas sobre mais de cinco espécies,l'Oroc?'"---_.- --~
de animais peçonhentos, como serpentes, aranhas, escorpiões e lagartas. Um

dos destaques foi a diversidade de espécies de serpentes: só no Brasil são

mais de 390, sendo 16% delas venenosas. O perfil dos acidentes mais comuns

com esses animais foi outro dado relevante trazido pelo especialista de São

Paulo.

O segundo dia de curso foi dedicado a aulas práticas de manejo de serpentes.

A turma pode verificar na prática o uso de instrumentos adequados para

manipular diversas espécies como: coral (falsa e verdadeira), jiboia, caninana,

jararaca, entre outras.

Icco.@lerra.com.br

J
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3- Pesquisa

A manutenção de animais em cativeiro permite ampliar o conhecimento

biológico sobre espécies, suas necessidades, dietas, doenças e reprodução.

Através de pesquisas realizadas no Zoológico, funcionando como um centro de

divulgação de informação conservacionista e, como um valioso banco de

dados, especialmente de espécies nativas e das ameaçadas de extinção.

Nestes últimos doze meses, o ICCO se colocou a disposição da comunidade e

Secretaria do Meio Ambiente prestando informações referentes às pesquisas
realizadas no Zoológico.

Balneário Camboriú, 06 de agosto de 2018.

Icco.@tern.com.br

mailto:Icco.@tern.com.br


ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE
GABINETE

DECLARAÇÃO

," =- l1oô'
"'~~ P R E F E I T U R A

~ BALNEARIQ
\, j CAMBORIU

Declaramos para os devidos fins, que o Instituto Catarinense de Conservação da

Fauna e Flora - ICCO, entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ 06.081.097/0001-90, com

sede na BR 101, km 137, nesta cidade, encontra-se em pleno funcionamento até a presente data.

E por ser a expressão da verdade, firmamos o presente instrumento.

Balneário Camboriú, 06 de agosto de 2018.

Balneário Camboriú - Capital Catarlnense do Turismo - CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua Angelina - Parque Raimundo Malta. CEP 88337.470 - (47) 3363-7145



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO DE PROTEÇÃO ANIMAL. COMPA. BC

Balneário Camboriú, 07 de agosto de 2018.

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, que o Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e
Flora - ICCO, entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ 06.081.097/0001-90, com
sede na BR101, km 137, na cidade de Balneário Camboriú, encontra-se em pleno
funcionamento até a presente data.

Atenciosamente,

Karine Gomes
Presidente
COMPA- BC

Maria Hei
Biólogà- M
Secr ttária
COM A-

Lenzi

Balneário Camboriu - Capital Catarlnense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001.07
Rua Angelina - Parque Raimundo Malta. CEP 88337.470 - (47) 3363-7145

e.mall: conselhoanimal@semambc.sc.gov.br;

mailto:conselhoanimal@semambc.sc.gov.br;


ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO DE PROTEÇÃO ANIMAL - COMPA - BC

Balneário Camboriú, 07 de agosto de 2018.

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, que o Instituto Catarinense de Conservação da Fauna e
Flora - ICCO, entidade sem fins lucrativos, inscrita no CNPJ 06.081.097/0001-90, com
sede na BR101, km 137, na cidade de Balneário Camboriú, encontra-se em pleno
funcionamento até a presente data.

Atenciosamente,

u~
Maria HelOIsa . t. Furtado Lenzi
Bióloga- M.SC Cf ia 25.518-
Secret'ária sxe\utjv
COMPU V

Balneário Camborlú - Capital Catarinense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001.07
Rua Angelina - Parque Raimundo Malta. CEP 88337~470 - (47) 3363-7145

e.mail: conselhoanimal@semambc.sc.gov.br;

mailto:conselhoanimal@semambc.sc.gov.br;


Prefeitura de Balneário Camboriú
Secretaria Municipal da Fazenda

, .'

J



DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDiÇÕES MATERIAIS

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alínea "c", da Lei
n013.019, de 2014, que

o INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA- ICCO

( X ) dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento
das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas.

OU

( ) pretende contratar ou adquirir com recursos da parceria as condições
materiais para o desenvolvimento das atividades ou projetos previstos na parceria
e o cumprimento das metas estabelecidas.

OU

( ) dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento
das atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas
estabelecidas, bem como pretende, ainda, contratar ou adquirir com recursos da
parceria outros bens para tanto.

Balneário Camboriú, 06 de agosto de 2018

Márcia Regina d Na Gonçalves Achut!i
Presidente
INSTITUTO GATARINENSE DE COSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA-ICGO
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DECLARAÇÃO DA NÃO OCORRÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA E
FLORA- ICCO e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações previstas no art. 39 da Lei
n° 13.019, de 2014.
Nesse sentido, a citada entidade: /

• Está regularmente constituída ou, se estrangeira, está autorizada a funcionar no território
nacional;

• Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
/

• Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão/
ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será
celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo
grau. Observação: a presente vedação não se aplica ás entidades que, pela sua própria
natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente
informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento
de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, 950, da Lei n0
13.019, de 2014);

• Não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos cinco anos,
observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso IV, alineas "a" a "c", da Lei nO
13.019, de 2014;

• Não se encontra submetida aos efeitos das sanções de suspensão de participação em'
licitação e impedimento de contratar com a administração, declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar com a administração pública, suspensão temporária da participação em
chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades
da esfera de governo da administração pública sancionadora e, por fim, declaração de
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo;

/• Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tríbunal ou Conselho de
Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e

• Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a parcerias tenham sido /
julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta
grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto
durar a inabilitação; ou considerada responsável por ato de improbidade, enquanto durarem
os prazos estabelecidos nos incisos I, 11 e 111do art. 12 da Lei nO8.429, de 2 de junho de 1992.

Balneário Cambori ."

Márcia R~Q1
Presídente ina d1
INSTITUTO CATARIN E CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA- ICCO

J



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO MEIO AMBIENTE.FUNDEMA

EXTRATO TERMO DE FOMENTO FUNDEMA 008/2018

°Município de Balneário Camboriú, por meio do Fundo Municipal de Desenvolvimento do
Meio Ambiente - FUNDEMA, considerando o interesse público e relevância social, torna
público a assinatura do Termo de Fomento FUNDEMA 008/2018, com o Instituto
Catarínense de Conservação da Fauna e Flora - ICCO, entidade sem fins lucrativos, para
alimentação dos animais administrado pela entidade, no valor global de R$ 55.000,00
(cinquenta e cinco mil reais), dívididos em 05 (cinco) parcelas, pelo período de agosto à
dezembro de 2018, a ser repassado conforme critérios do plano de trabalho anexo ao
termo.

°Termo de Prorrogação completo estará disponível no endereço eletrônico:
hltp :/Icontro ladori a.baIneariocam bariu.sc.gov.br

Balneárío Camboriú (SC), 06 de agosto de 2018.

Balneário Camboriú - Capital Calarinense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001.1J7
Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal - CEP 88338.900 _ (47) 3267-7000
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ESTADO Dl: SANTA CATARINA
MUNicíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
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1. INTRODUÇÃO

Foi entregue a esta Comissão de Seleção de Parcerias para análise prévia, o PROCESSO
de nO2018028203 no dia 09/08/2018, contendo Formulário para Aprovação de Minuta do Termo de
Fomento (fis. 02-05), Justificativa de Inexigibilidade de Chamamento Público (fls. 08-10), Extrato da
Justificativa (fis.07), Plano de Trabalho (fls.23-30), documentação exigida pela Lei 13019/2014
(fis.30-100) e Termo de Fomento (fls. 11-22) requisitos estes para celebração da parceria, em
conformidade com o estabelecido no art. 14, S 1° e 2° do Decreto Municipal nO8489/2017:

Art. 14A comissão de seleção será responsável pela condução do processo de seleção.

S 1U O administrador pl':b!icu encaminhará a minuta do edital de chamamento público ou a
j:.lstificat1va da sUQdisper,sa O\.Jinexigibilidade, para análise prévia. conforme for o caso.
S 2° A documentação referida no S 10 deste a:tigo deve ser acompanhada da minu~ado
t:::rrno ae fOI:lento, 00 termo de colaboração ou do acordo de cooperação, juntamente com os
re,;,pectivosplanos de trabalha. antes de sua publicação, a fim de avaliar se estes
2prp.ser:tar.i dos raquis:tos mir.:mos previstos na Lei nO 13.019/14.

2. REQUISITOS PARA CELEBRAÇÃO DA PARCERIA: TERMO DE FOMENTO

Para celebrar as parcerias previstas na Lei Federal nO 13.019/2014 e Decreto Municipal nO
8489/2011 as organizacões da sociedade civil deverão:

Ser regidas por normas de organização intema (ESTATUTO) que prevejam, expressamente
objalivos voltados à promoção de atividades e finalidades de relevãncia pública e social (art .
33, V, S 10 da Lei Federal nO13.019/2014),
Apresentar os documentos conforme art. 35 da Lei Federal nO13.019/2014;
Não estar impedida conforme art. 39 da Lei Federal nO13.019/2014;.
Tratando-se de plane de trabalho a eventos esportivos, turísticos e demais projetos de curta
d'Jração, a administração pUblica p"r meio de seus gestores, julgará a proposta de plano de
trabalho, ~onforme Interesse público, conveniência, oportunidade e disponibilidade legai de
viabilização da parceria ou acordo de cooperação através de inexigibilidade de chamamento
público, conforme arts. 22 e 23 do Decreto Municipal nO8489/2017; e
Tratando-S3 de Acordo da Coopef'âção:Não naver transferência de recursos financeiros,
conforme art. 2, VIII-A da Lei Federal nO13.019/2014;.
Tratando-se de Terrr.o da Fomento ou Colaboração: haver transferência de recursos
financeiros conforma 8rt. 2, Viii da Lei Federal nO13.019/2014;

3. PROCE!:lIMENTOS

Cada item foi verificado individuslmente, por servidores que compõem esta Comissão de
Seleção de Parcerias no dia 10/08'2017, no período da manhã, das 10:30h às 12:00h, conforme ata
nO 25/2018 e tabalas 1, 2, 3 e 4 anexas.

4. CONCLUSÃO

BAl-NEÀHlO CAMBOR!U. CAPITAl- CATARINENSE DO TURISMO ~\
Rua Dinamarca, 320 I8Zlirro d.;s Nações ~se ICep 8B.33a~900 I Fone: +55 47 3267.70841 Fa~: +5547 ;J367.1826 . \

"''1••••w.b.lne.ríoc.mboriu.sc.gov.br ~O'" Je i"
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Nos autos do processo nO2018028203 , constatou-se os seguintes fatos:
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Plano de Trabalho (fls.23-30)
1. A aprovação ou ajuste do Plano de Trabalho é de competéncia da própria Secretaria ou

Fundo que tem interesse direto na parceria a ser firmada, cabendo à Comissão a verificação
de sua inclusão no respectivo processo administrativo. Neste sentido, nada a seu desfavor,
apenas alterar na fis.23, no titulo, onde lê-se acordo de cooperacão alterar para termo de
fomento.

Justificativa de Inexigibilidade de Chamamento Público (fls.08-10)
1. A elaboração da Justificativa é competência da própria Secretaria ou Fundo que tem

interesse direto na parceria a ser firmada, cabendo à Comissão a verificação de sua inclusão
no respectivo processo administrativo. Neste sentido, nada a seu desfavor.

2. Compete ao Parecer Juridico a sua análise e a aprovação.
3. Compete à Secretaria da Articulação Governamental a sua publicação.

Minuta do Termo de Colaboração ou Fomento (fls, 11-22)
1. A elaboração do Termo ou Acordo é competência da própria Secretaria ou Fundo que tem

interesse direto na parceria a ser firmada, cabendo à Comissão a verificação de sua inclusão
no respectivo processo administrativo. Neste sentido, alterar o tilulo do termo, que consla
como termo de colaboração, sendo que no formulário de aprovação de minuta consta como
termo de colabora~êo +O~'\ÃÃ;U

2. Compete ao Parecer Juridico a sua análise e a aprovação.

Documentação (f1s.30-100)
1. Apresentou toda documentação necessária;

t7%2ü.~~4;//.
Tania Helena F, da Cunh,(Plzzint"

Secretária

/ '

Vedações (fls. 96-100 )
1. A OSC declarou em fis. 96-100 não estar impedida de firmar parceria e esta Comissão as

encaminha para Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública e
Procuradoria Geral do Município, se manifestarem a este respeito em seus pareceres,
conforme suas competências. Alterar o item 1.7 do formulário de aprovação de minuta, onde
relata que o municipio fez chamada pública, sendo o que o presente o processo é de
inexigibilidade para termo de femento.

Após analise, a Comissão decidiu, salvo melhor juizo, pela: Aprovação com ressalvas (As
ressalvas referem-se a necessidade das demais análises, alterações solicitadas por esta comissão e
aprovações;

Marcelo Vieira Martins
Membro

,
l~r~p

"

BALNEÁRIO CAM80RIÚ. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - se I Cep 88.338.900 I Fone: +55 47 3267.7084 I Fax: +55 47 3367.1826

wv.'w.balneariocamboriu.sc.gov.br



DESPACHO - Oll/2018/CSP

~~~~~,----,' P R E F E I T U R A

~ BALNEARIO.~ • ,..CAMBORIO\.. J

EST.l\DO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DESElEÇÃO - DECRETO N" 8.489/2017
emai!: romissaodeselecaobc@gmaiLcom

PROCESSO N° 2018028203
ASSUNTO: TERMO DE FOMENTO
REQUERENTE: FUNDEMA
REQUERIDO: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA - JCCO

Senhor Secretário,

Diante do que se apresenta na análise prevIa realizada por esta Comissão, anexa,
encaminha-se referido expediente para Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública
(SCGTP), a fim de que se proceda à 2' Análise Prévia, conforme art. 24 do Decreto Municipal n°
8489/2017:

Art. 24 Serão encaminhadas para prélia análise e aprovação da comissão de seleção, da
Secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública e da Secretaria de
Articulaçào Govemamental, após julgamento das propostas de plano de trabalho pelo
administrador público, as minutas:

I - do edital de chamamento. de dispensa ou inexigibilidade,
11- do termo de fomento. do termo de colaboração ou do acordo de cooperação;
(GRIFO NOSSO)

Sendo o que se apresenta para o momento, colocamo-nos à disposição para dúvidas que
porventura possam surgir.

Balneário ü:mboriú, 10 de agosto de 2018.

Raquel
Presidente da Comissão

$IfJ
BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO

Rua Dinamarca, 320 IBairro das Nações - se ICep 88.338-900 I Fone: +55 47 3267.70841 Fax: +55 47 3367.1826 . I J
WIItw,bal,.,eariocamboriu.sc,gov,br Cr'\ iY' ui
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~ BALNEARIOt . j CAMBORIO-
EST.~DODE ;;.~NTA CATARINA
MuNICíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
COMISSÃO DE SELEÇÃO- DECRETO N" 8.489/2017
email:comissaod.selecaobc@gmail.com

Tabela 1- Quanto às regras internas expressas no Estatuto

Verificado e Item analisado conforme art. 33 da Lei 13.019/2014
Confirmado

Observação/Ressalva

(x )

(x )

( )

1.1 Objetivos voltados à promoção de atividades e finalidades de
relevância pública e social;

1.2 Que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo
patrimônio liquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual
natureza que preencha os requisitos desta Lei e cujo objeto social
seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

1.3 Escrituração de acordo com os princípios fundamentais de
contabilidade e com as Normas Brasileiras de Contabilidade;

Art. 2° do ESTATUTO
SOCIAL, fls. 36.

Art. 35, parágrafo l' do
ESTATUTO SOCIAL, fls. 55.

Ausente.

..'
.f

,.,,
ii

( )

( )

( X )

1.4 Possuir no mínimo, um, dois ou três anos de existência, com fls.104
cadastro ativo, comprovados por meio de documentação emitida
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, cem base no
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, conforme,
respectivamente, a parceria seja celebrada no âmbito dos
Municípios, do Distrito Federal ou dos Estados e da União,
admitida a redução desses prazos por ato especifice de cada ente
na hipótese de nenhuma organização atingi-los;

1.5 Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do fls. 66-94
objeto da parceria ou de natureza semelhante.

1.6 Possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica Documento 1199
e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos
previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Tabela 2 • Quanto à documentação exigida

Verificado e Item analisado conforme alt. 34 da Lei 13.019/2014
Confirmado

Observação/Ressalva

(X)
2.1 Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de
contribuições e de dívida ativa. de acordo com a legislação aplicável
de cada ente federado;

Documentos
ausência da
FGTS

fis .30-34.
Certidão de

(X)

(X)

( X )

2.2 Certidão de exislência juridica expedida pelo cartório de registro Documento fls. 35-62.
civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações ou,
tratando-se de sociedade cooperativa, certidão simplificada emitida
pela junta comercial;

2.3 Cópia da ate de eleição do ~"adro dirigente atual Documento fl 62.

2.4 Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com Documento fls.63.
endereço, número e óigão expedidor da carteira de identidade e
número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas • CPF da
Secretaria da Receita Federal do Brasil - RFB de cada um deles

BALNEÁRIO CAMBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das Nações - se I Cep 88.338-900 I Fone: +55 47 3267.70841 Fax: +55473367.1826
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2.5 Comprovação de que 8.Jl"gan1zaçãoda soc~edadecivil funciona Documento fi. 64
no endereço por ela declarado

Tabela 3 • Quanto à implicação nas vedações e impedimentos

I:
Verificado e Item analisado conforme art. 35 da Lei 13.01912014
Confirmado

Observação/Ressalva

.,

,.

( x )

(x)

( x )

( x )

( x )

( x )

3.1 Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não
esteja autorizada a funcionar no territôrio nacional

3.2 Não esteja omissa no dever de prestar contas de parceria
anteriormente celebrada;

3.3 Não tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério
Público, ou dirigente Geórgão ou entidade da administração pública
da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de
colaboração ou de fomento.
estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou
companheiros, bem como parentes em linha reta. colateral ou por
afinidade. até o segundo grau;

3.4 Não tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública
nos últimos cinco anos, exceto se:
a} for sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os
débitos eventualmente imputados;
b} for reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição
c) a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre
recurso com efeito suspensivo;

3.5 Não tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo
período que durar a penalidade
a) suspensão de participação em licitação e impedimento de
contratar com a administração;
b) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a
administração publica
c) a prevista no inciso 11do art. 73 desta Lei (suspensão temporaria
da participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo
da administração pública sancionadora, por prazo não superior a
dois anos)
d) a prevista no inciso 111do art. 73 desta Lei (declaração de
inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar
parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de
governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade. que será concedida sempre
que a organização da sociedade civil ressarcir a administração
pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada com base no inciso 11)

3.6 Não Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou
rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos:

Declaração de fi 100.
ficando a critério da SCGTP
a validação das mesmas

Declaração de fi 100,
ficando a critério da SCGTP
a validação das mesmas

Declaração de fi 100,
ficando a critério da SCGTP
a validação das mesmas

Declaração de fi 100,
ficando a critério da SCGTP
a validação das mesmas

Declaração de fi 100,
ficando a critério da SCGTP
a validação das mesmas

Declaração de fi 100,
ficando a critério da SCGTP
a validação das mesmas

BALNEÁRIO CO.MBORIÚ- CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 I Bairro das ~laçóes ~se ICep 88.338-900 I Fone: +55473267.7084: Fax: +55 47 3367.1826
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l
1.

"

( x )
3.7 Não tenha entre seus diiig.an~Gs pessoa:
a) cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas
irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8
(oito) anos;
b) julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exercicio
de cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a
inabilitação;
c) considerada responsável por ato de improbidade, enquanto
durarem os prazos estabelecidos nos incisos I, II e 111do art. 12 da
Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992.

Tabela 4 - Quanto à Justificativa de Inexigibilidade

Declaração de fl 1ao,
ficando a critério da SCGTP
a validação das mesmas

.,'

Verificado e Item analisado conforme artigo 31 da Lei 13.019/2014 e artigo Observação/Ressalva
Confirmado 23 do Decrefo Municipal n° 848912017.

( x ) 4.1 Nas hipóteses de dispensa e inexigibilidade, a ausência Documento fls. 08-09
de realização de chamamento público será justificada pelo
administrador publico. O administrador público encaminhará
a minuta do edital de chamamento público ou a justificativa
de sua dispensa ou inexigibilidade, para análise prévia,
conforme for o caso - art. 14, S 1° e 2° do mesmo Decreto) .

BALNEÁRIO CArI'80mú. CAPITAL CATARINENSE DO TURISMO
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PARECER PROCESSO W 2018028203

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE Cí)NTROLE GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei Municipal 3815/2015

Balneário Camboriú, 9 de Agosto de 2018.

Assunto: Termo de Fomento FUNDEMA 001/2018

Requerente: INSTITUTO CATARlNENSE DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA

Requerido: Sccretaria de Meio Ambiente 1 Fundo Municipal de Desenvolvimento e Meio Ambiente

1) Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria adotada;
A proposta de plano de trabalho está de acordo com a modalidade de parceria escolhida, Termo de Fomento,
visto a iniciativa do plano de trabalho ser da Organização da Sociedade Civil.

2) Da identidade e da reciprocidade dc interesse das partes na realização, cm mútna cooperação, da
parceria prevista nesta Lei;
A proposta se identifica com interesse do município em promover a alimentação de animais administrados
pelo Instituto.

3) Da viabilidade dc sua execução;
A proposta de plano de trabalho se mostra bem montada e viável a sua execução tanto pela entidade quanto
pela administração pública.

4) Da vcrificação do cronograma de descmbolso;
Foi possivel verificar que o cronograma de desembolso se mostra viável, em vista de ser informada a dotação
e o crédito orçamentário disponível.

5) Da descrição de quais serão os meios disponiveis a serem utilizados para a fiscalização da execução
da parceria, assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para avaliação da execução
física e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;
As fiscalizações serão feitas através da tomada de contas pela Secretaria do Meio Ambiente, por meio de
relatório do gestor da parceria, pela comissão de monitoramento e avaliação através de visitas em loco e
relatórios apropriados e pela secretaria de Controle Governamental e Transparência Pública. Serão avaliados
as metas e objetivos descritos no plano de trabalho e sua execução.

6) Da designação do gestor da parceria;
Foi designado o senhora Tatyane de Oliveira Barbosa Vargas, assistente administrativa como gestora da

parceria.

7) Da designação da comissão de monitoramento e avaliação da parceria;
Foi desionada Comissão de Monitoramento e Avaliação através do Decreto 8903, de 10 de abril de 2018.

"
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~ BALNEARIOt '.j CAMBORlO-
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei Municipal 3815/2015

Conclusão: Esse parecer é pela APROVAÇÃO COM RESSALVAS ao Termo de Colaboração FUNDEMA
00 1/2018 e do plano de trabalho anexo.

Resaalvas:
- Item 6.5 - Despesas previstas, do plano de trabalho está com valores incompativeis com as receitas;
- Verificar se está sendo observada a vedação do artigo 39 da lei 13.019/14 em virtude de dirigente da
entidade ser parente de vereador do Município.

Art. 39. Ficará impedida de celebrar qualquer modalidade de parceria prevista nesta Lei a organização
da sociedade civil que:

111 - tenha como dirigellt~ membro de Poder ou do Ministcrio Púhlico. ou dirigente de órgão ou entidade
da administração pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de colaboração
ou de fomento, estendc~Jo-sc a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros. bem como parentes
em linha reta. colateral ou por afinidade. até o segundo grau;

Atenciosamente,

Secretário de Controle Governa
Portaria 23.6

arência Pública

L
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I iNS'TITUi-Õ-CA,.ÃRINENSE DE CONSERVACAO DA FAUNA E FLORA -ICCO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

94.93.6.00 - Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e ã arte
94.99.5.00 • Atividades associativas não especificadas anteriormente

TíTULO DO ESTABELECIM!:.NTO (NOME DE FANTASIA)

ICCO -INST. CATARINENSE DE CONSERVo DA FAUNA E FLORA

I COMPLEMENTO

I MUNiCíPIO
BALNEARIO CAMBORlU

BAIRROfDISTRITO

NOVA ESPERANCA

CÓDIGO E DESCRIÇÁO DA ATIVIDADE ECON6MlCA PRINCIPAL

94.30-8-00 • Atividades de associações de defesa de direitos sociais

C6DIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURíDICA

399-9. Associação Privada

I
LOGRADOURO

ROD BR 101 KM 137

fCEp
~,330-000

!
,I,

1

["ENDEREÇO ELETRON1CO

"

TELEFONE

(47) 3367-00331 (47) 2367-3277

l , ••NTE FEDERATIVO RESPONSAVEl íEFR)I *••.•..•

I SITUAÇÃO CADASTRAL

. ATIVALO DE SITUACAD CADASTRAL

I ~~~:~~;O ESPECIAL

DATA DA SITUAÇJ

04/12/2003

DATA DA SITUAÇt
~~~••• **

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016.

,ttp:/IvofW'N.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridicalCNPJ/cr.pir9vãICnpj;~va _ Solicitacao.asp 111



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNIClplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
GABINETE DO PREFEITO
PROCURADORIA GERAL DO MUNIClplO

PARECER PRGR noS],olj /2018

TERMO DE FOMENTO 001/2018
PARCEIRO: INSTITUTO CATARINENSE DE CONSERVAÇÃO DA FAUNA

E FLORA.
PROCESSO: 2018028203

Analisando o presente feito, entendo possível
a realização deste Termo de Fomento, mantendo todavia a
ressalva já apontada pelo Secretário de Controle
Governamental e Transparência Pública às fls. 109, com
relação a vedação do inciso 111 do artigo 39 da lei
13.019/14.

É o parecer.
Salvo melhor ]UlZO.
Bal.Camboriú, 24 de julho de 2018.

~~~-~
ANTÔ O CESÁRIO PEREIRA JR
PROCURADOR - OAB/SC 6318

Balneário Camboriú - Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.102.285'0001-07
Rua Dinamarca, 320 - Paço Municipal. CEP 88338.900 - (47) 3267-7071
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Declaração
Ausência de Parentesco

Eu, MÁRCIA REGINA DO NASCIMENTO GONÇALVES ACHUTII, carteira de

identidade nO 603.861 e ..CPF nO 450,856,689-87 representante legal da ICCO

INSTITUTO CATARINENSE DE-CONSERVAÇÃO DA FAUNA E FLORA entidade sem

fins lucrativos, inscrita no CNPJ sob o n° 06.081.097/0001-90, DECLARO, sob as

penas da Lei, para os devidos fins que esta entidade não tem como dirigente membro

de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração

pública da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de fomento,

estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau (Art. 39, 111,Lei

13.019/2014 )

.. ~- . - ~

Balneário Camboriú, 09/08/2018.
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